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No dia 16 de dezembro de 2021, o Grupo de Artes do 

LabCom – Comunicação e Artes, com o apoio do 

Departamento de Artes, da Faculdade de Artes e Letras, 

do Museu de Lanifícios da Universidade da Beira 

Interior e da Covilhã Cidade Criativa em Design, cele-

brou o centenário do filme A Covilhã Industrial, Pitoresca 

e seus Arredores com uma conferência que juntou espe-

cialistas em cinema português desse período.

O objectivo deste livro, que reúne alguns textos que resul-

taram das comunicações apresentadas na conferência e 

outros textos que os organizadores consideraram rele-

vantes no contexto da celebração do centenário do filme, 

é contribuir para um conhecimento mais aprofundado 

do contexto histórico em que o filme foi produzido e dos 

seus principais promotores. Pretende, ainda, ler o filme 

à luz de novos paradigmas metodológicos e epistemo-

lógicos que estão a transformar a história do cinema 

português das primeiras décadas.

O livro é composto por seis textos que se agrupam em 

duas partes. Na primeira, Paulo Cunha documenta o 

percurso profissional de Artur Costa de Macedo e o seu 

relevante lugar na história do cinema português nas dé-

cadas de 1920 e 1930. O texto procura dar visibilidade 

ao importante contributo desse produtor, realizador e 

operador de câmara na definição e aperfeiçoamento de 

modelos de produção e de circulação de filmes, contri-

buindo decisivamente para a afirmação e consolidação 

de uma indústria cinematográfica portuguesa ao lon-

go dessas décadas. Ainda nesta primeira parte, Carla 

Ribeiro dedica o seu texto à Invicta Film, a produtora 

que ficou conhecida como a fábrica de cinema do Porto, 

Introdução
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apresentando uma abordagem a partir do seu contexto político, ideológi-

co e cultural, evidenciando a forma como os filmes da Invicta (sobretudo 

as longas-metragens) iam ao encontro do nacionalismo cultural da épo-

ca e da tentativa de nacionalização das massas, empreendida durante a 

Primeira República. 

A segunda parte, com mais quatro textos, centra-se no próprio filme e em 

diversas propostas de leitura. Sofia Sampaio propõe uma análise do filme a 

partir das suas características formais, para discutir a “sobreposição de gé-

neros” que o caracteriza e que inclui as vistas, o documentário de processo 

industrial, o filme de viagem (ou travelogue), o filme de actualidades e o filme 

local. A autora sublinha o momento de intensa profissionalização da activi-

dade cinematográfica, num quadro de forte institucionalização do cinema 

que tem por referência práticas já bem estabelecidas internacionalmente  

(o que torna impreciso falar-se de pioneirismo nesta década). Filipa Rosário 

reforça a ligação entre o desenvolvimento dos meios de transporte e do pró-

prio cinema, destacando o filme como um agente que convoca a viagem, 

a “panorâmica”, a “vista”, a montanha, revelando novos entendimentos de 

espaço, tempo e distância, com efeitos específicos no que respeita à repre-

sentação da paisagem, ou seja, do ponto de vista da conceção das múltiplas 

articulações entre natureza e cultura. Paulo Serra propõe analisar o modo 

como o documentário A Covilhã Industrial, Pitoresca e seus Arredores pro-

cura construir a identidade da cidade da Covilhã. Através de uma análise 

aos eixos temáticos do filme, o autor propõe uma reflexão sobre as diversas 

representações que o filme regista: industrial, rural, progressista, serrana e 

unida. Finalmente, Elisa Calado Pinheiro centra a atenção do seu texto na 

figura de quem encomendou o filme A Covilhã Industrial, Pitoresca e seus 

Arredores, João Alves da Silva (1880-1939), uma das personalidades mais 

relevantes, singulares e controversas da vida pública covilhanense, cuja 

intervenção se distinguiu no período que mediou entre 1910 e 1935 e se dis-

tinguiu por uma tão empenhada quanto carismática e polémica participação 

cívica no domínio da política, bem como pela sua dinâmica de intervenção 

no mundo empresarial e social.
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Por fim, queremos deixar uma palavra de agradecimento à Professora 

Rita Salvado, pelo acolhimento da conferência no Museu de Lanifícios, à 

Dra. Sara Constante, pelo criativo trabalho gráfico na identidade visual do 

evento, e à Dra. Cristina Lopes, pela excelente paginação deste volume.

Paulo Cunha

Tiago Fernandes

Manuela Penafria





ARTUR COSTA DE MACEDO:  
UM CAÇADOR DE IMAGENS

Paulo Cunha

/ LabCom – Comunicação e Artes, Universidade da Beira Interior

Entre 1918 e 1945, Artur Costa de Macedo realizou, pelo 

menos, 106 filmes. Entre 1924 e 1937, produziu, pelo 

menos, 55 filmes. Apesar de impressionantes, estes 

números pecam por defeito, já que há centenas de fil-

mes rodados nesse período que não apresentam ficha 

técnica ou título e muitos milhares que se perderam. 

Ainda assim, Costa de Macedo continua a ser uma 

figura praticamente invisível na história do cinema por-

tuguês, desconsiderado porque não é reconhecido por 

um paradigma que continua a desvalorizar a produção 

não-ficcional. 

Tal como era corrente nas décadas de 1910 e 1920, as in-

dústrias cinematográficas europeia e norte-americana 

aprimoraram processos de rodagem estandardizados 

que garantiam maior eficiência e que distinguiam cla-

ramente as funções do realizador (responsável pela 

rodagem) e do produtor (que geria toda a produção) 

(Thompson & Bordwell, 2003: 68). Na prática, a produ

ção de filmes não-ficcionais era dinamizada por equipas 

de rodagem muito reduzidas ou mesmo formadas ape-

nas por um elemento, um pouco à semelhança do modelo 

de produção dos irmãos Lumière: um operador de câ-

mara chegava a um determinado local e, com a câmara 

fixa e os planos abertos, filmava as mais características 

ou exóticas vistas desse mesmo local, tentando captar 

a sua autenticidade (Spence & Navarro, 2011: 159-160).
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Em 1928, a edição inaugural da revista Cinéfilo, na secção Operadores 

Portugueses, destacava Artur Costa de Macedo: um jovem operador cine-

gráfico que merecia então “um logar (sic) digno de apreço, conquistado por 

numerosos trabalhos que os seus conhecimentos técnicos e a sua ancia 

(sic) de atingir a perfeição foram tornando, progressivamente, melhores.” 

(Cinéfilo, 2-VI-1928: 23). 

Figura 1 – Cinéfilo, 2-VI-1928: 23 | DR
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Apesar da Cinemateca Portuguesa o creditar como realizador em vários 

filmes, os genéricos ou as fichas técnicas dos filmes hoje acessíveis para 

visionamento nunca o creditam como realizador: ou não creditam qual-

quer elemento da equipa técnica (como acontece com A Covilhã Industrial, 

Pitoresca e seus Arredores) ou o creditam como cinegrafista (responsável 

pela “cinegrafia” ou pela “reportagem cinegráfica”), termo então usado para 

identificar o operador de câmara. Sem uma equipa de rodagem, cabia preci-

samente ao operador de câmara a escolha dos enquadramentos, ângulos ou 

movimentos de câmara, um conjunto de competências técnicas consensual-

mente atribuídas, no presente, ao realizador. 

Então com 34 anos de idade, Costa de Macedo completava uma década de 

carreira profissional na área do cinema: “Começou a trabalhar em 1918, na 

Lusitânia-Film, de Lisboa, para a qual filmou grande numero de ‘atualida-

des’, entre as quais a aclamação de Sidónio Pais, e várias viagens e o funeral 

do malogrado Presidente.” (Cinéfilo, 2-VI-1928: 23).

Fundada em março de 1918, por “uma meia dúzia de rapazes, alguns aca-

bados de sair do liceu, (...) [que traziam] consigo uma irresistível vontade de 

vencer”, propunha-se a atuar nos setores da produção, distribuição e exibi-

ção (Ribeiro, 1983: 51). A liderar a equipa técnica na produção estava Manuel 

Maria da Costa Veiga, um dos pioneiros do cinema em Portugal, em ativi-

dade desde 1896, que contratou Costa de Macedo, à época “empregado nos 

escritórios da Auto Palace, importante garagem e oficina de automóveis” na 

cidade de Lisboa (Ribeiro, 1983: 55).

Antes disto, apenas se sabe que Costa de Macedo tinha nascido em na 

ilha de São Tomé, em 1894, então um território colonial administrado por 

Portugal que havia abolido a escravatura cerca de duas décadas antes (1875). 

Também se sabe que, em 1917, já em Lisboa, foi pai de Artur Bourdain de 

Macedo (1917-1997), que se tornaria um reconhecido fotógrafo de cena para 

teatro e cinema, tendo sido fotógrafo de cena de cerca de vinte filmes, tais 

como A noiva do Brasil (1945), Serra brava (1948), Frei Luís de Sousa (1950), 
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Perdeu-se um marido (1956) e O recado (1971), entre outros. Também desem-

penharia funções de produção, em filmes como Sem sombra de pecado (1983) 

e O crime de Simão Bolandas (1984). 

Na Lusitânia Film, Costa de Macedo filmou Aclamação de Sidónio Pais (1918), 

Viagens do Presidente Sidónio (1918), Funeral do Presidente Sidónio Pais (1918) 

e Confusão de Narizes (1919). Os três primeiros são atualidades cinematográ-

ficas, como os próprios títulos sugerem, enquanto o último era uma farsa 

cómica com realização e argumento de Costa de Macedo. Como assistente 

de imagem de Costa Veiga, ainda participaria nas rodagens de Malmequer 

(1918) e Mal de Espanha (1918), primeiras experiências na realização do fu-

turo cineasta José Leitão de Barros (1896-1967), e também de O Homem dos 

Olhos Tortos (1918), filme inacabado do mesmo Leitão de Barros tendo por 

base um argumento de Reinaldo Ferreira, o popular Repórter X (Ribeiro, 

1983: 55-57). 

A falência da Lusitânia Film fez com que Costa de Macedo fosse contratado, 

em 1921, pela  Invicta Film, do Porto, então já o mais ambicioso empreendi-

mento na indústria cinematográfica portuguesa. Para a Invicta Film, seria 

responsável pela captação de imagens e realização de várias documentá-

rios: As Homenagens aos Soldados Desconhecidos (1921),1 Amarante (1921), 

Barcelos (1921), Braga (1921), A Covilhã Industrial, Pitoresca e seus Arredores 

(1921)2 e O São João em Braga (1921). 

Seria na Invicta que, entre setembro e novembro de 1921, participaria na 

rodagem de Mulheres da Beira (1923), o primeiro trabalho como realizador 

do italiano Rino Lupo para a produtora portuense que estrearia apenas 

em abril de 1923. Chegado a Portugal em agosto de 1921, Lupo vinha com 

uma larga experiência cinematográfica na francesa Casa Gaumont (1911) e 

em produtoras de várias cidades europeias, nomeadamente Berlim (1913-

1915), Copenhaga (1915-1916), Moscovo (1916-1918) e Varsóvia (1918-1921). 

(Baptista, 2008). 

1.  Disponível em: http://www.cinemateca.pt/Cinemateca-Digital/Ficha.aspx?obraid=2747&type=Video
2.  Disponível em: http://www.cinemateca.pt/Cinemateca-Digital/Ficha.aspx?obraid=5001&type=Video



Paulo Cunha 17

No número de 15 de novembro de 1921, a Cine Revista noticiava que Rino 

Lupo, Henrique Alegria e Costa de Macedo se deslocaram a Lisboa para 

filmar algumas cenas com a protagonista Brunilde Júdice, com uma peça 

de teatro em cena na cidade de Lisboa. Mas a maioria da rodagem decorreu 

em exteriores, na região das serras de Arouca e da Freita, e mais especi-

ficamente nas vilas de Arouca e de Nespereira, e o trabalho de revelação 

decorreu nos prestigiados laboratórios da Pathé em Paris (Baptista, 2008: 

92-96). Aquando da estreia, a fotografia do filme foi muito elogiada: Artur 

Costa de Macedo “teve no filme um excelente trabalho, tanto nas filmagens 

de exteriores, de bela luminosidade, como ainda nos exteriores, aliás escas-

sos, já que o ambiente do filme assim o exigia, pois os espaços ao ar livre 

sobressaíam.” (Ribeiro, 1983: 104).

No dia 27 de abril de 1922, Costa de Macedo estaria a bordo do paquete Bagé 

a caminho do Brasil, onde iria captar imagens para o filme O Raid Aéreo 

Lisboa-Rio de Janeiro pelos Heroicos Aviadores Gago Coutinho e Sacadura 

Cabral (1922), realizado por Henrique Alegria. No dia 6 de maio chega aos 

penedos de São Pedro e São Paulo, em pleno Atlântico, a cerca de 987 km 

de Natal, na costa brasileira, e a 17 de junho desembarca no Rio de Janeiro.

No final de novembro de 1922, depois de dispensado da Invicta Film, Rino 

Lupo decide fundar a Ibéria Film, avançando com a adaptação cinemato-

gráfica de uma peça teatral de João Correia de Oliveira e Francisco Lage 

intitulada Os Lobos, levada à cena no Teatro Nacional Almeida Garrett pela 

Companhia Rey Colaço – Robles Monteiro, em agosto de 1920 (Baptista, 

2008: 109-112). Seguramente pela excelente qualidade da fotografia de 

Mulheres da Beira, Rino Lupo voltou a confiar em Costa de Macedo para 

este novo projeto, rodado quase integralmente em exteriores, entre janeiro 

e fevereiro de 1923, na Serra da Estrela e na Foz do rio Douro. Mais uma vez, 

o trabalho de Costa de Macedo mereceu rasgados elogios: “a fotografia do 

filme é das mais belas, das mais vivas e mais luminosas de quantas saíram 

das ‘câmaras’ dos operadores portugueses. E é momento de se chamar a 

atenção para o facto de que ele trabalhou o filme em condições difíceis, sem 
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quaisquer ensaios ou controlo de laboratório. Bastará dizer-se que só depois 

de várias semanas passadas na serra e terminadas as filmagens, com se-

quências importantes, se efectuou a revelação de todo o material filmado.” 

(Ribeiro, 1983: 157-159).

O filme estrearia em Portugal em maio desse mesmo ano, tendo circulado 

ainda por Brasil, França, Itália, Espanha e Roménia. Mas os tempos eram de 

crise para o cinema português, com diversas produtoras a cessar atividade 

entre 1923 e 1925, como a Invicta ou a Ibéria. 

A partir de 1924, Costa de Macedo começa a trabalhar como produtor 

independente, realizando e produzindo vários documentários sobre monu-

mentos portugueses – Os Jerónimos (1924), O Mosteiro da Batalha (1924), 

O Mosteiro de Alcobaça (1924), Sintra e os Seus Encantos (1924) e A Torre de 

Belém (1924), para além de filmar actualidades para produtoras internacio-

nais, como a Éclair, Fox News ou Paramount News.

Sem atividade conhecida em 1925, voltaria à realização no ano seguinte, com 

diversos filmes rodados em Sintra: Em Cintra (1926),3 Reportagem Cinegráfica 

de A.C. Macedo em Sintra (1926),4 três filmes da série Actualidades de Sintra 

(1926)5 e O Bicho da Serra de Sintra (1926, correalizado com João de Sousa 

Fonseca), todos financiados pela Sociedade do Turismo de Sintra. O último, 

correalizado com João de Sousa Fonseca, marca o seu regresso ao cinema 

ficcional. Ainda nesse ano, realiza e produz a ”reportagem cinegráfica” A 

Reunião do Comité Internacional Olímpico em Lisboa (1926).6

Em março desse mesmo ano, Rino Lupo regressa a Portugal, retomando a 

colaboração com Costa de Macedo para duas longas-metragens de ficção: 

Desconhecido (1926) e O Diabo em Lisboa (1928). O primeiro, financiado e 

interpretado por veraneantes na vila da Ericeira, seria rodado num tempo 

recorde de 15 dias e estrearia no Teatro São Carlos a 18 de abril de 1926. 

3.  Disponível em: http://www.cinemateca.pt/Cinemateca-Digital/Ficha.aspx?obraid=4155&type=Video
4.  Disponível em: http://www.cinemateca.pt/Cinemateca-Digital/Ficha.aspx?obraid=2401&type=Video
5.  Disponível em: http://www.cinemateca.pt/Cinemateca-Digital/Ficha.aspx?obraid=4140&type=Video
6.  Disponível em: http://www.cinemateca.pt/Cinemateca-Digital/Ficha.aspx?obraid=17049&type=Video
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O segundo filme, que marcou a estreia de Beatriz Costa no cinema, terá 

sido financiado maioritariamente pelo próprio Costa de Macedo, que assu-

miu a produção, e foi rodado em setembro desse mesmo ano, num processo 

conturbado que não seria concluído. O filme só estrearia dois anos depois, 

em 1928, marcado ainda por uma troca de acusações públicas entre Lupo e 

Costa de Macedo acerca da autoria da realização, e que marcaria uma rup-

tura definitiva entre ambos (Baptista, 2008: 140-142).

Entretanto, Costa de Macedo prossegue a sua atividade como realizador: 

Feira e Exposição em Estremoz (1927, financiado pela Câmara Municipal de 

Estremoz)7, Os Artistas Americanos em Sintra (1928), A Festa dos Taboleiros 

em Tomar (1928, prod. Companhia Cinematográfica de Portugal),8 VI Desafio 

de Foot-Ball Portugal - Espanha (1928),9 Barreiro (1928),10 Central Tejo (1929), 

Coimbra (1929), Danças Populares Portuguesas (1929), De Outão a Setúbal 

(1929), O Funeral do Dr. António José de Almeida (1929, prod. Companhia 

Cinematográfica de Portugal),11 Revista Mundial V (1929) e Praia da Adraga 

(1929); por vezes, acumulava as funções de realizador e produtor: Festa da 

Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de S. Pedro do Sul (1927),12 

Bombeiros Voluntários do Sul e Sueste - Barreiro (1928), Sesimbra (1928) e 

Ericeira (1929).

Ainda em 1928, Costa de Macedo voltaria a colaborar com Leitão de Barros. 

Dez anos depois das primeiras experiências cinematográficas na Lusitânia 

Film, onde Costa de Macedo também participara, e depois de uma impor-

tante viagem por estúdios de cinema em Paris e Berlim, Leitão de Barros 

regressa ao ativo com a realização de Nazaré, praia de pescadores, estreado 

em janeiro de 1929.

 

7.  Disponível em: http://www.cinemateca.pt/Cinemateca-Digital/Ficha.aspx?obraid=6166&type=Video
8.  Disponível em: http://www.cinemateca.pt/Cinemateca-Digital/Ficha.aspx?obraid=4995&type=Video
9.  Disponível em: http://www.cinemateca.pt/Cinemateca-Digital/Ficha.aspx?obraid=2827&type=Video
10.  Disponível em: http://www.cinemateca.pt/Cinemateca-Digital/Ficha.aspx?obraid=7779&type=Video
11.  Disponível em: http://www.cinemateca.pt/Cinemateca-Digital/Ficha.aspx?obraid=2345&type=Video
12.  Disponível em: http://www.cinemateca.pt/Cinemateca-Digital/Ficha.aspx?obraid=2287&type=Video
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A recepção crítica foi muito elogiosa com o filme e, particularmente, com 

a prestação de Costa de Macedo: “(…) que Artur Costa de Macedo fotogra-

fou com a sua peculiar competência e bom gosto, e que ficou a ser, no seu 

género, uma obra de justo relevo, pela beleza plástica e a pujança de muitas 

e muitas das suas imagem (…) (Ribeiro, 1983: 229); “O operador Artur Costa 

de Macedo, que no seu activo conta apreciáveis trabalhos, deparou a neces-

sária e valiosa colaboração para que a sua obra saísse da estreita órbitra em 

que vulgarmente giram as curtas películas de monumentos e paisagens da 

nossa terra e que, por lei, preenchem uma parte mínima dos programas nos 

cinemas.” (Cinéfilo, 26-I-1929: 7). 

Ainda em 1929, Costa de Macedo seria também diretor de fotografia de 

Alfama, a Velha Lisboa (1930), realizado por João de Almeida e Sá, um jovem 

realizador com apenas 25 anos. Mais uma vez, a crítica foi generosa com 

Costa de Macedo: “A fotografia de Costa Macedo é dos trabalhos mais per-

feitos que este artista nos tem apresentado. Em más condições de luz, que 

todos os que conhecem Alfama poderão avaliar, Costa Macedo conseguiu 

uma constante uniformidade de fotografia e algumas imagens de grande 

beleza. Merecem referência especial as fotografias do cruzeiro e alguns as-

pectos do Tejo.” (Cine Revista, dez. 1929/jan. 1930: 29).

Em 1930, Leitão de Barros volta a confiar em Artur Costa de Macedo para 

um novo filme, Lisboa Crónica Anedótica (1930). Desta vez, o trabalho do ci-

negrafista não convenceu: “Artur da Costa Macedo fez a fotografia. Muitas 

vezes se houve com grande felicidade. Mas… nem sempre. Alguns quadros 

pecam precisamente por aí, revelando dificuldades na exposição da luz. 

Mas talvez que Costa Macedo tenha que arcar com culpas que lhe não per-

tençam, mas sim ao trabalho de positivagem.” (Cinegrafia, 3-IV-1930: 23) 

Entre 1930 e 1937 mantém uma intensa atividade de realizador e produtor, 

com um total de 43 filmes finalizados,13 talvez ainda uma consequência da 

13.  O Barro - Cerâmica Portuguesa (1930), Castelo de Mouros em Sintra (1930), Louças Artísticas (1930), 
Vil-Moinhos (1930), Rio Ave (1931), Como Se Escolhe Uma Carreira (1932), Aspectos da Praia de Santa Cruz 
(1933), A Ceifa (1933), Cenas Típicas de Lisboa (1933), O Rio Vouga (1933), A Parada dos Clubes (1933), 
Passeio Náutico (1933), Praia de Santa Cruz (1933), Projectos de Habitações Económicas (1933), Ericeira 
(1933), De Viseu a Aveiro (1933), Um Passeio no Tejo (1933), O Vidro (1933), Um Dia na Praia - Costa do 
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Lei dos cem metros (decreto n.º 13564, de 6 de maio de 1927), uma legisla-

ção protecionista que visava aumentar a produção de filmes portugueses 

com uma metragem até 100 metros (corresponderia a cerca de 6 minutos). 

Nenhum desses filmes está acessível para visionamento, mas atendendo 

aos títulos, suficientemente descritivos, podemos perceber que Costa de 

Macedo continuava a percorrer Portugal continental de uma ponta a outra e 

a produzir essencialmente filmes promocionais. 

Como realizador, continua a trabalhar em filmes para outros produtores, 

como por exemplo: Sintra (1930), III Volta a Portugal em Bicicleta (1932), 

Beatriz Costa, Memorialista (1932, prod. Revista Cinéfilo), Uma fábrica de 

Trigo (1932, prod. Fregus, Sociedade Agrária, Lda),14 Guimarães (1933, prod. 

Ulyssea Filmes), Torres Vedras (1934)15, O Carnaval em Torres Vedras (1934)16 

e Ano X da Revolução Nacional – Comemoração do 28 de Maio no Funchal 

(1936, prod. ICI/Interposto Cine-Comercial e Industrial, corealizado com 

Mota da Costa).17

A partir de 1936, Costa de Macedo começa a trabalhar de forma mais regu-

lar para várias produções do Secretariado de Propaganda Nacional: Chegada 

a Lisboa de Dez Aviões de Bombardeamento (1931, prod. SPN),18 Chegada da 

Viagem Aérea Lisboa-Lourenço Marques-Lisboa (1936, prod. SPN), As Visitas a 

Lisboa de 8000 operários alemães da “Força pela Alegria “ em março e abril de 

1936 (1936, prod. SPN),19 A 1ª Festa Vindimária em Lisboa – Outubro de 1936 

(1936, prod. SPN, corealizado com Manuel Luís Vieira),20 Parada da Polícia 

de Lisboa (1936, prod. SPN), Polícia de Coimbra (1936, prod. SPN), Polícia 

Sol (1933), O Jardim da Estrela (1934), Despertar de Lisboa (1934), Arredores de Lisboa (1934), Carnaval 
em Torres Vedras (Fevereiro de 1934) (1934), Liceu Passos Manuel (1934), Monumentos de Lisboa (1934), O 
Museu Marítimo de Faro (1934), Nazaré (1934), Peniche III (1934), Pombal (1934), Porto (1935), Festas da 
Cidade - Concurso de Montras (1935), Outão - Arredores de Setúbal (1935), Palmela (1935), Rapsódia Alen-
tejana (1935), Terras de Portugal (1935), Viagem à Volta de Portugal (1935), Aspectos de Santarém (1936), 
Termas de S. Pedro do Sul (1936), Santarém Monumental (1936), Vistas de Santarém (1936), De Coimbra 
ao Buçaco (1937), Estoril, Praia Elegante (1937).
14.  Disponível em: http://www.cinemateca.pt/Cinemateca-Digital/Ficha.aspx?obraid=5328&type=Video
15.  Disponível em: http://www.cinemateca.pt/Cinemateca-Digital/Ficha.aspx?obraid=13365&type=Video
16.  Disponível em: http://www.cinemateca.pt/Cinemateca-Digital/Ficha.aspx?obraid=13360&type=Video
17.  Disponível em: http://www.cinemateca.pt/Cinemateca-Digital/Ficha.aspx?obraid=25690&type=Vi-
deo
18.  Disponível em: http://www.cinemateca.pt/Cinemateca-Digital/Ficha.aspx?obraid=3148&type=Video
19.  Disponível em: http://www.cinemateca.pt/Cinemateca-Digital/Ficha.aspx?obraid=7489&type=Video
20.  Disponível em: http://www.cinemateca.pt/Cinemateca-Digital/Ficha.aspx?obraid=2095&type=Video
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Portuguesa (1936, prod. SPN), Parada da Legião e da Mocidade (1937, prod. 

SPN),21 Legião Portuguesa - Exercícios dos Graduados do Núcleo do Regimento 

de Cavalaria 2 (1937, prod. SPN), Exposição de Pesca e Parada dos Pescadores 

da Póvoa de Varzim (1937, prod. SPN, corealizado com Manuel Luís Vieira) 

e Festa do Trabalho e do Desporto em Vila Franca de Xira (1938, prod. SPN).22

Em 1939, com Octávio Bobone, é um dos operadores de câmara de A Segunda 

Viagem Triunfal (1939), longa-metragem documental realizada por Paulo de 

Brito Aranha, com produção da SPAC de António Lopes Ribeiro, que acom-

panhou a visita do Presidente da República, Óscar Fragoso Carmona, a Cabo 

Verde, São Tomé e Príncipe, Moçambique, União Sul-Africana e Angola, en-

tre 17 de junho e 9 de julho desse ano. O filme estrearia a 2 de abril de 1940, 

no São Luís, com grande pompa e circunstância. 

Em 1940, Costa de Macedo é um dos quatro operadores de câmara da longa-

-metragem documental As Festas do Duplo Centenário, com produção da 

SPAC e realização e narração do próprio António Lopes Ribeiro. Incluindo 

muitas imagens do jornal de actualidades Jornal Português, produzido pela 

mesma produtora, o documentário regista os momentos considerados mais 

relevantes das comemorações do duplo centenário (da fundação e da res-

tauração), que decorreram em Lisboa, Coimbra, Guimarães, Porto, Braga, 

Tomar, Ourique, Évora e Sagres, que decorreram entre 4 e 23 de junho 

desse ano. 

De acordo com o Jornal do Brasil (27-VII-1941: 9) e o Correio Carioca (27-VII-

1941: 12), Costa de Macedo integrou a comitiva de António Ferro na sua 

missão diplomática ao Brasil. O Correio Paulistano (27-IX-1941: 3) identifica-o 

entre os presentes num almoço de homenagem a Ferro em São Paulo. A re-

vista Animatógrafo (21-VII-1941: 3) esclarece que Costa de Macedo integrou 

a missiva contratado pela SPAC e que as imagens se destinavam a integrar 

o Jornal Português.

21.  Disponível em: http://www.cinemateca.pt/Cinemateca-Digital/Ficha.aspx?obraid=4843&type=Video
22.  Disponível em: http://www.cinemateca.pt/Cinemateca-Digital/Ficha.aspx?obraid=5020&type=Video
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Estes últimos parágrafos dão conta do reconhecimento técnico por parte 

dos responsáveis do SPN e da SPAC em relação ao trabalho de operação de 

câmara de Costa de Macedo, confiando-lhe a colaboração nas mais emble-

máticas obras de propaganda cinematográfica desse período. No entanto, 

em final de 1941, a revista Animatógrafo (1-XII-1941: 8) noticiava de forma 

breve que Costa de Macedo “está disposto a fixar residência no Brasil”. 

Costa de Macedo terá vivido e trabalhado no Brasil entre 1941 e 1947, mas 

desse período nada consegui apurar na pesquisa efetuada pela imprensa 

periódica brasileira da época. Em 1942, é exibido em Portugal um filme reali-

zado por Costa e Macedo: intitulado Semanário de Atualidades, foi produzido 

pela Botelho Film, uma produtora do Rio de Janeiro detida pelos irmãos 

Alberto (1885-1973) e Paulino Botelho (1879-1948), experientes produtores, 

realizadores e cinegrafistas de jornais de atualidades desde a década de 

1920. (Brás, 2020). Em 1945, são exibidos nas salas portuguesas mais três 

filmes realizados por Costa de Macedo – Festa no Parque Proletário (1945), 

O Parque Proletário (1945), Um Dia de Um Cavalo de Corrida (1945) –, todos 

produzidos pela Jambo Filme, uma produtora brasileira.

Em 1948 já está de volta a Portugal, participando em três filmes documentais 

de curta-metragem: Lisboa de Hoje e de Amanhã (1948), realizada e produzi-

da por António Lopes Ribeiro, onde é responsável pela direção de fotografia 

com Salazar Diniz e Manuel Luís Vieira; O Hospital-Colónia de Rovisco Pais 

(1948),23 uma produção da SPAC, onde divide a direção de fotografia com 

Manuel Luís Vieira; e Quinze Anos de Obras Públicas (1948),24 realizado por 

António Lopes Ribeiro, Felipe de Solms e Carlos Filipe Ribeiro, produzido 

pela Comissão Executiva da Exposição das Obras Públicas, onde divide a 

operação de câmara com Salazar Diniz e Manuel Luís Vieira. 

23.  Disponível em: http://www.cinemateca.pt/Cinemateca-Digital/Ficha.aspx?obraid=3332&type=Video
24.  Disponível em: http://www.cinemateca.pt/Cinemateca-Digital/Ficha.aspx?obraid=1383&type=Video
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A última referência como diretor de fotografia, em parceria com João 

Macedo, data de 1950, no filme Obra da Fragata D. Fernando - Educação para 

a Vida,25 realizado por Ricardo Malheiro e produzido pela Tobis Portuguesa. 

Costa de Macedo faleceria a 27 de março de 1966, em Lisboa.

Por não se enquadrar numa categoria autoral, Artur Costa de Macedo 

não teve lugar como protagonista na história oficial do cinema português, 

apenas como referência lateral em algumas “notas de rodapé”. O modelo 

historiográfico dominante tem privilegiado sobretudo a produção, em de-

trimento da distribuição e de muitos outros aspetos relacionados com a 

recepção e circulação dos filmes. Mas mesmo no estudo da produção há 

uma forte hierarquização que privilegia a longa-metragem e a ficção, secun-

darizando a produção de curtas-metragens não ficcionais, o que penaliza 

de forma muito significativa o estudo das primeiras décadas da história do 

cinema. Finalmente, o modelo historiográfico dominante também privile-

gia sobretudo o elenco e os cargos de produtor e realizador, atribuindo-lhes 

uma categoria autoral que, em geral, discrimina todas as outras funções 

técnicas ou artísticas.

Pelo que fica exposto neste texto, é razoável afirmar que Artur Costa de 

Macedo foi uma figura central no meio cinematográfico português nas 

décadas de 1920 e 1930, não só pelos filmes que produziu e realizou, mas 

sobretudo porque ajudou a definir e a aperfeiçoar modelos de produção e de 

circulação de filmes, contribuindo para a afirmação e consolidação de uma 

indústria cinematográfica portuguesa ao longo dessas décadas. 

Fontes

Animatógrafo, Lisboa, 1933-1942.

Cine Revista, Lisboa, 1921-1930.

Cinéfilo, Lisboa, 1928-1929.

Cinegrafia, Lisboa, 1929-1930.

25.  Disponível em: http://www.cinemateca.pt/Cinemateca-Digital/Ficha.aspx?obraid=7001374&type=Vi-
deo
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Cinemateca Digital, Lisboa. Disponível em: https://www.cinemateca.pt/

Cinemateca-Digital.aspx

CinePT - Cinema Português, Covilhã. Disponível em: http://www.cinept.ubi.

pt/pt/

Correio Carioca, Rio de Janeiro, 1941.

Correio Paulistano, São Paulo, 1941.

Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 1941.
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OS FILMES DA INVICTA FILM  
E O PORTUGAL REVELADO AOS PORTUGUESES
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Este pequeno texto é dedicado à Invicta Film, que ficou 

conhecida como a fábrica de cinema do Porto. Embora 

faça uma resenha histórica da (curta) vida da mais fa-

mosa empresa cinematográfica do período do cinema 

mudo na cidade, procuro sobretudo “ler” esta estória a 

partir do seu contexto político, ideológico e cultural, evi-

denciando a forma como os filmes da Invicta (sobretudo 

as longas-metragens) iam ao encontro do nacionalismo 

cultural da época e da tentativa de nacionalização das 

massas empreendida durante a Primeira República. 

I. Nacionalismo cultural e filmes “tipicamente 
portugueses”

Em 1932, a recém-criada Companhia Portuguesa de 

Filmes Sonoros Tobis Klangfilm, no comunicado envia-

do à imprensa, explicava ao que vinha:

Move-nos, muito mais do que quaisquer conside-

rações de carácter industrial ou comercial, um 

pensamento eminentemente patriótico: o de tor-

nar possível a criação duma arte nacional que em 

muitos aspectos e por muitos títulos pode e deve 

ter uma vasta influência na vida e progresso da 

Nação. (Pereira, 1932: 3).
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Treze anos antes, a publicidade de Raul de Caldevilla para a primeira 

longa-metragem de ficção da Invicta Film, o filme Rosa do Adro, já tocava 

nestas ideias, ao usar a divisa “Romance Português-Filme Português-Cenas 

Portuguesas-Actores Portugueses”. 

Onde pretendo chegar? Que entre estes dois “anúncios” de intenções, desde 

o cinema mudo produzido pela Invicta Film até ao momento inicial do cine-

ma sonoro feito em Portugal, pela Tobis, pouco ou nada parece ter mudado. 

O desejo (e o lema) mantinha-se: o de uma actividade cinematográfica na-

cional centrada na produção de filmes tipicamente portugueses, para usar 

uma expressão bem conhecida. Como nos diz Tiago Baptista, “o cinema re-

plicava e fazia chegar a mais pessoas que nunca o ar dos tempos. E o ar dos 

tempos exsudava nacionalismo” (2009: 311). 

O que se considerava, então, como filmes portugueses? Desde logo, obras 

que integrassem as paisagens, os monumentos e os costumes portugueses. 

Aquilo que, no fundo, representaria (ou se acreditava representar) a identi-

dade nacional. Melhor ainda se os filmes recorressem a actores portugueses 

e a argumentos adaptados de obras da literatura nacional, sobretudo de es-

critores oitocentistas bem populares, como Camilo Castelo Branco e Júlio 

Dinis. Tudo isso daria à cinematografia portuguesa um carácter singular, 

inconfundível, “português”, que lhe permitiria cumprir o seu “dever cívico”: 

o de fazer a propaganda de Portugal. 

Onde? No contexto externo, desde logo. Procurava-se uma indústria cine-

matográfica portuguesa de nível europeu, e acreditava-se que seria o seu 

estilo distinto de todos os outros, com temas portugueses, a conferir-lhe 

capacidade competitiva, face às cinematografias estrangeiras. 

Mas também propaganda de Portugal entre os portugueses. Uma que era 

necessário fazer, já que se acreditava, como Joaquim Manso, director do 

Diário de Lisboa, que “nós nem sempre sabemos apreciar o que é nosso, 

pois andamos sempre com os olhos postos no estrangeiro […] para nos pros-

trarmos diante das suas belezas, das suas riquezas, dos seus progressos, 

desprezando a terra que nos foi berço” (1933: 1). Na Gazeta dos Caminhos de 
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Ferro, a luta era a mesma: “As belezas do nosso país necessitam primeiro 

que tudo ser reclamadas entre nós, pois a maioria dos portugueses [...] não 

conhece o seu país” (Costa, 1932: 336). 

Embora as afirmações datem já da década de trinta, a verdade é que o dis-

curso era bem anterior. Temos de recuar até ao último quartel do século 

XIX para melhor o entendermos, altura em que um tema fundamental con-

cernente à identidade nacional era a ideia do estado de decadência do país1 

e a consequente necessidade de se construir um novo Portugal. Este so-

bressalto nacionalista deu origem à chamada Geração de 90,2 que procurou 

reabilitar o sentimento nacional e o orgulho pátrio. De diversas formas, a 

Geração de 90 empenhou-se em proclamar o nacionalismo cultural como 

o método mais eficaz de combate ao sentimento de crise nacional que 

afectava o país. Este movimento de “reaportuguesamento de Portugal” 

correspondeu ao “regresso a uma “cultura da terra”, à literatura popular 

originária ou a uma literatura criada a partir das raízes portuguesas […], a 

uma história portuguesa, a uma arte portuguesa, a uma arquitectura por-

tuguesa, ao conhecimento dos usos e costumes dos portugueses” (Torgal, 

2009: 220), procurando recuperar, restituir e reintegrar a cultura portu-

guesa no que se acreditava ser a sua matriz original, abandonando modelos 

culturais estrangeiros. 

A instauração da República, em 1910, continuou esta tendência, de nacio-

nalização das massas, procurando enraizar a identidade nacional, tal como 

concebida pelos republicanos, na longuíssima duração da tradição, numa 

cultura popular de matriz rural, pela certeza de que era nos campos que 

sobrevivia a Nação incorrupta, longe de influências estrangeiras dissolven-

tes. Desta forma, o culto das coisas portuguesas estendeu-se a praticamente 

1.  O grupo Os Vencidos da Vida (1887-1894) então surgido era bem revelador desta linha de pensamen-
to, agregando personalidades diversas, entre as quais estavam alguns dos intelectuais e políticos que 
tinham gizado a tentativa de transformação do país subjacente à fase tardia da Regeneração – entre 
outros, Ramalho Ortigão, Oliveira Martins, António Cândido Ribeiro da Costa, Guerra Junqueiro, Luís 
Maria Augusto Pinto de Soveral (marquês do Soveral), Francisco Manuel de Melo Breyner (conde de Fi-
calho), Carlos Mayer, Carlos Lobo de Ávila, Bernardo Pinheiro Correia de Melo (conde de Arnoso), An-
tónio Maria Vasco de Mello Silva César e Menezes (conde de Sabugosa) e Eça de Queirós (Ribeiro, 2014).
2.  Da qual faziam partes personalidade como Alberto de Oliveira, António Nobre, Afonso Lopes Vieira, 
Augusto Gil, Manuel da Silva Gaio, Raul Lino, Teixeira de Pascoaes, Fidelino de Figueiredo ou Teófilo 
Braga.
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todos os sectores da vida cultural e artística: era visível nos quadros de 

José Malhoa, nas fotografias de Emílio Biel ou Domingos Alvão, nos ro-

mances de Aquilino Ribeiro, na criação musical de Ruy Coelho, na “Casa 

Portuguesa” de Raul Lino; foi ainda adoptado por companhias comerciais, 

como a Companhia dos Caminhos de Ferro, que se dedicou à construção 

de estações em estilo nacional, com alpendres, gelosias, beiradas de telha 

e azulejos com paisagens e monumentos nacionais, ou por jornais como 

O Século e o Diário de Notícias, que lançaram concursos como “Figuras 

Nacionais” ou “Terras de Portugal” (Ribeiro, 2014).

Também o cinema fez parte deste movimento. Para Tiago Baptista, 

verificava-se então, um pouco por toda a Europa, uma onda de criação de 

cinematografias especificamente nacionais, no contexto “de estratégias de 

desenvolvimento de uma sociedade de consumo moderna onde tais distin-

ções nacionalizantes podem caracterizar-se como meios de concorrência 

e de proteccionismo económico que beneficiam, articulam e reforçam os 

discursos autolegitimadores dos Estados-nações ocidentais” (2013: 73). E 

que esteve ligada à reacção ao domínio do cinema norte-americano, pre-

dominante em todos os mercados europeus a partir do final da Primeira 

Guerra Mundial. 

II. A Invicta Film: o início de um sonho

Nestes anos iniciais do século XX, o cinema fervilhava de novidades, tra-

zidas por realizadores como Louis Feuillade e Georges Méliès (França) ou 

Edwin S. Porter e David W. Griffith (EUA). Os filmes ingleses, da Escola 

de Brighton, mas também os dinamarqueses e suecos, davam que falar. O 

cinema crescia como indústria e meio de entretenimento. 

Entre nós, estes foram também anos de crescimento: em Lisboa, abriram 11 

novas salas de cinema, fruto da electrificação da capital e reflexo da adesão 

da burguesia ao novo espectáculo; surgiram três novas distribuidoras, entre 

1914 e 1917 – a Empresa Internacional de Cinematografia de Arthur Emauz, 

a J. Castello Lopes e a Sociedade de Raúl Lopes Freire – e apareceu a primei-

ra revista dedicada ao cinema, a Cine-revista, em 1912 (Costa, 1991). 
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É, portanto, neste contexto que foi fundada, em 1910, a firma Nunes de 

Mattos & Cª (Invicta Film), do portuense Alfredo Nunes de Mattos, no nº 135 

da rua de Santo Ildefonso, no Porto. Dois anos depois, já apenas Invicta Film, 

e em sociedade com o capitalista Francisco Pereira Belga, Nunes de Mattos 

mudava a empresa para uma dependência do Jardim Passos Manuel, sala 

de espectáculos, incluindo cinematográficos, então muito popular na cida-

de, aberta ao público desde 1908, e por ele gerida (Costa, 2003).

A firma dedicava-se à produção de “panorâmicas”, isto é, documentários 

de propaganda comercial3 e industrial, e de actualidades.4 Com Nunes de 

Mattos trabalhavam Manuel Cardoso Pereira, fotógrafo de profissão e que 

viera da Portugalia Film, de João Freire Correia, e Thomas Mary Rosell, 

encarregue do laboratório da empresa. Estes documentários eram exibidos 

em Portugal, mas também no estrangeiro, uma vez que a firma fornecia 

actualidades nacionais para a Pathé e a Gaumont, sociedades com um 

papel determinante na distribuição e exibição de filmes em França e no 

mercado internacional. 

Creio que é de destacar, de entre a produção deste primeiro período de vida 

da Invicta, obras como A Popular Romaria do Senhor de Matosinhos (1912), 

A Cidade do Porto (1913), Vindimas da Casa Andresen (1914) ou Instituto 

Moderno do Porto (1916), que apresentam o quotidiano portuense e do Norte 

do país, e que se podem inserir na tendência já mencionada, de mostrar 

Portugal aos portugueses.

1917 foi um ano particularmente turbulento para o país, então já participan-

te na Primeira Guerra Mundial, com a 1.ª Brigada do Corpo Expedicionário 

3.  Destaca-se Um Chã nas Nuvens, de 1917, um filme publicitário de propaganda a uma nova marca de 
bolachas, que deu que falar: a película mostrava dois acrobatas espanhóis, José e Miguel Puertollano, 
a escalar os 75 metros da Torre dos Clérigos sem recurso a qualquer apoio e, no cimo, a tomarem 
uma chávena de chá acompanhada pelos novos petit beurre da Fábrica Invicta, perante uma ansiosa 
e fascinada multidão de cerca de 150 000 pessoas. A experiência foi repetida depois em Lisboa, na 
Basílica da Estrela
4.  Neste sentido se enquadram documentários como Grandes Manobras de Tancos (1915) e Manobras 
Navais Portuguesas (1916), relativos a exercícios de preparação do exército português para eventuais 
conflitos, e o célebre O Naufrágio do Veronese (1913), que mostra o desastre marítimo ocorrido com um 
paquete inglês de passageiros em frente à capela da Boa Nova, em Leça da Palmeira, na madrugada de 
10 de Fevereiro, causando 19 mortos; o filme terá conhecido divulgação no estrangeiro, vendendo, na 
Europa, mais de uma centena de cópias (Ramos, 2011). 
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https://pt.wikipedia.org/wiki/Porto
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Jardim_Passos_Manuel&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Path%C3%A9
https://pt.wikipedia.org/wiki/Gaumont
https://pt.wikipedia.org/wiki/1912
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ex%C3%A9rcito_portugu%C3%AAs
https://pt.wikipedia.org/wiki/Le%C3%A7a_da_Palmeira
https://pt.wikipedia.org/wiki/10_de_Fevereiro
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Português a zarpar para França a 30 de janeiro. As consequências não 

deixaram de se fazer sentir e, ao longo do ano, sucederam-se greves e 

manifestações de todo o tipo contra a carestia de vida, a inflação, os ra-

cionamentos e o açambarcamento de produtos de primeira necessidade. 

A contestação ao regime crescia, surgindo apelos à regeneração nacional, 

concretizados em 5 de Dezembro de 1917, quando triunfou uma revolta mi-

litar chefiada por Sidónio Pais, que instaurou uma ditadura militar. Mas 

1917 foi também o ano da primeira conferência sobre cinema em Portugal, 

por António Ferro,5 no cinema Olympia, em Lisboa, mostrando de forma 

clara a progressiva adesão da burguesia citadina e de intelectuais e artistas 

à nova arte.6 

Apesar da conjuntura difícil, Nunes de Mattos decide transformar a Invicta 

Film numa sociedade por cotas, de responsabilidade limitada, em Novembro 

de 1917. O capital social era de 150 000 escudos, quantia avultada à época. 

Os sócios compõem-se de 17 importantes personalidades da cidade, perten-

centes à grande burguesia, ao alto comércio e banca e a variadas profissões 

liberais; entre eles os banqueiros José Augusto Dias e Manuel Joaquim de 

Oliveira, tio e padrinho do (futuro) cineasta Manoel de Oliveira, e o comer-

ciante de vinho do Porto António de Oliveira Calém (Andrade, 2001). O 

objectivo era claro: colocar o nosso país entre as cinematografias europeias 

mais vistas. 

A Nunes de Mattos, Manuel Cardoso e Thomas Rosell, juntou-se Henrique 

Ferreira Alegria, português do lado paterno e com mãe brasileira, que se tinha 

mudado do Brasil para Portugal em 1907, após o falecimento do pai. Alegria 

instalou-se no Porto e interessou-se pelo cinema; usando a sua fortuna pes-

soal, mandou construir uma moderna sala de cinema com 600 lugares, o 

Olympia Kinema Teatro, com projecto do arquitecto João Queirós, inaugu-

rada em Maio de 1912 e situada a dois passos do Jardim Passos Manuel,  

5.   Então jovem escritor modernista, viria a ser o director do Secretariado de Propaganda Nacional do 
Estado Novo, em 1933, aí se mantendo até 1949 (cf. Ribeiro, 2014).
6.   Além de Ferro, homens como Leitão de Barros, Stuart de Carvalhais ou Cottinnelli Telmo (Costa, 
1991).
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de Nunes de Mattos. Esta vizinhança terá aproximado os dois homens, uni-

dos pelo amor ao cinema e, em 1918, Alegria assumia a direcção artística 

da Invicta (Ribeiro, 1983). Logo em Janeiro desse ano, Alegria e Nunes de 

Mattos partiam para França, então um dos centros europeus cinematográ-

ficos de maior importância, para comprar maquinaria: numa entrevista ao 

jornal O Século, dada em vésperas da partida, a 14 de Janeiro, Nunes de 

Mattos declarava:

Vou em primeiro lugar a Paris e à Itália procurar o que há de melhor, 

a última palavra em mecanismos. Porque o meu principal intento é 

emancipar-me de estrangeiros, embora não deixe de concordar que, 

para começo, é lá que tenho de ir buscar tudo. (cit. in Wikipédia, 2019).

Da francesa Pathé Frères, que era então a principal fornecedora de película e 

de equipamento cinematográfico da Invicta, não trarão apenas maquinaria, 

mas também técnicos, para a nova e mais ambiciosa empresa: um operador 

de imagem, Albert Durot (depois substituído por Maurice Laumann, tam-

bém dos quadros da Pathé), um chefe de laboratório, Georges Coutable, e a 

sua mulher Valentine, montadora de filmes (o casal será mais tarde subs-

tituído por outro operador e outra montadora, vindos também da Pathé, J. 

Trobert e Madame Meunier), um arquitecto-decorador, André Lecointe. A 

completar esta “invasão francesa”, expressão cunhada por Roberto Nobre, 

um realizador – Georges Pallu. Que firmou contrato a 12 de Março de 1918 

com a Invicta Film e se tornaria responsável pela escolha dos argumentos, 

com o director artístico, pela sua adaptação para cinema, pela montagem 

dos cenários, vindo a ser também o responsável pela supervisão da constru-

ção do estúdio. O contrato, assinado para um ano, duraria cinco e das mãos 

de Pallu sairiam os grandes filmes da Invicta até 1924 (Ribeiro, 1983).

Ainda neste ano de 1918, é comprada a Quinta da Prelada (mais conhecida 

por Casa do Carvalhido) à Misericórdia do Porto, por pouco mais de 27 000 

escudos. Aí, nos cerca de 50 mil metros quadrados de terreno, seriam edifi-

cados os estúdios, laboratórios da produtora, casa de máquinas, camarins e 

espaço para carpintaria e pintura da empresa. 

https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Path%C3%A9_Fr%C3%A8res&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Georges_Pallu
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III. Portugal revelado aos portugueses pelo cinema da Invicta

A partir de 1919, começava a produção de longas-metragens pela Invicta, 

prolongando-se até 1924. Eram, principalmente, adaptações ao cinema de 

alguns dos romances mais célebres da literatura nacional do século XIX, 

aqueles que se sabia terem popularidade assegurada: A Rosa do Adro (1919), 

Os Fidalgos da Casa Mourisca (1921), Amor de Perdição (1921) ou O Primo 

Basílio (1923). Todos filmes realizados por Georges Pallu.7 

É um cinema “tipicamente português” no sentido em que se mostram mo-

tivos que revelam Portugal aos portugueses, os componentes do que se 

entendia ser a identidade nacional: as paisagens rurais e o mundo rural, com 

os seus usos e costumes. Para tal, utilizaram-se as técnicas já conhecidas 

e experimentadas na produção documental anterior. A introdução destes 

elementos identitários “no início ou no fim dos filmes, ou usados como inter-

valo descritivo no decorrer da acção” (Azevedo, 2005: s.p.), criando mesmo 

uma suspensão narrativa, parece demostrar de forma clara a sua função 

extra-cinematográfica, assumindo-se antes como arquétipos da nacionali-

dade que se pretendia cimentar. 

Neste sentido, destaco dois filmes da Invicta neste período: A Rosa do Adro 

(1919) e Mulheres da Beira (1923). 

A Rosa do Adro, baseado no romance oitocentista de Manuel Maria 

Rodrigues, foi a primeira longa-metragem de ficção da Invicta, e de Pallu em 

Portugal. Uma vez que o estúdio ainda não estava concluído (tal só aconte-

ceria em 1920), improvisou-se um plateau no cinema de Nunes de Mattos, o 

Jardim Passos Manuel, para as filmagens de interiores. 

Embora o enredo se centre na história de um triângulo amoroso, interpreta-

do por Maria Oliveira, Carlos Santos e Erico Braga,8 pode dizer-se que uma 

7.  Esta actividade foi considerada tão relevante que o Estado Português decidiu recompensar por isso 
Pallu, conferindo-lhe, em 1919, o grau de Cavaleiro da Ordem de Cristo. Como esclarece Tiago Baptis-
ta, no press kit da Cinemateca referente ao filme A Rosa do Adro: “As razões invocadas para a imposição 
daquelas insígnias prendiam-se com «os serviços prestados [pelo realizador] à literatura portuguesa», 
e não ao cinema” (s.d.: 9).
8.  Embora Maria de Oliveira fosse uma amadora (era professora do filho de Pallu, desde a chegada da 
família a Portugal), acabou por ter uma curta e intensa carreira cinematográfica de quatro anos, prota-
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das personagens centrais do filme é a paisagem rural. Aliás, é com base nela 

que Raul de Caldevilla faz a publicidade à película, falando da luxuriosa pai-

sagem de Entre-Douro-e-Minho, de um “filme acentuadamente regional” 

em que “pela primeira vez o nosso público verá deslizar no écran cinemato-

gráfico um pouco da sua própria experiência, e pela primeira vez também 

poderá o estrangeiro observar algumas das feições mais características 

da ignorada alma portuguesa” (citado por Costa, s.d.: s.p.).9 À paisagem há 

que juntar a passagem pelo grande ecrã de imagens dos usos e costumes 

tradicionais e de elementos como trajes e instrumentos agrícolas, “perspec-

tivados como índices identitários” (Azevedo, 2005: s.p.).

O filme obteve grande êxito, quer em Portugal, quer no estrangeiro, já que 

Nunes de Mattos não se confinou à distribuição nacional e vendeu cópias 

para o Brasil e para França. E, nas adaptações que se seguiram, as paisagens 

rurais continuaram a ser elemento de destaque: os exteriores d’Os Fidalgos 

da Casa Mourisca foram rodados no Norte, sobretudo no Alto Minho, sendo 

que uma parte importante da acção decorreu na Torre de Lanhelas, uma 

casa senhorial, acastelada, entre Viana do Castelo e Caminha; já Amor de 

Perdição foi rodado em Viseu e em Paços de Brandão, na Casa do Engenho 

Novo e no Solar da Portela. 

Em Mulheres da Beira (1923), adaptação do conto A Frecha de Misarela, de 

Abel Botelho, um dos expoentes do naturalismo literário português, as pai-

sagens das serranias de Arouca e da Mó impõem-se como um dos aspectos 

centrais da única película do italiano Rino Lupo ao serviço da Invicta. Lupo 

optou por filmar quase todo o filme nos locais onde decorria a acção no 

conto, contando com a preciosa colaboração de Artur Costa de Macedo, 

responsável pela fotografia, que tinha ingressado na Invicta conjuntamente 

com Lupo. Para Ana Azevedo, “através de vistas panorâmicas ou de detalhes 

gonizando vários outros filmes da Invicta. Já Carlos Santos (como António) e Erico Braga (no papel de 
Fernando), eram homens do teatro: o primeiro era uma celebridade do Teatro Nacional desde os inícios 
do século, professor do Conservatório e enteado do famosíssimo Eduardo Brasão; quanto a Erico Braga 
iniciou com este filme uma carreira cinematográfica que se prolongou até à sua morte.
9.  Na realidade, as filmagens de exteriores tinham sido rodadas nos arredores de Ermesinde e do 
próprio Porto, inclusive nos jardins do Palácio de Cristal.
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de figuração associados à representação de elementos naturais, o plano de 

paisagem parece assumir-se como o próprio pathos do filme” (2005: s.p.).

A obra partiu do desejo do director artístico, Henrique Alegria, que via nas 

anteriores adaptações de obras de romances de autores clássicos um gas-

to económico enorme (em especial porque grande parte das filmagens era 

em estúdio), sem o correspondente retorno financeiro. Alegria defendia que 

era necessário produzirem-se filmes que “dessem a ver a nossa terra”, que 

fossem “acentuadamente regionais” para “o estrangeiro observar algumas 

das feições mais características da ignorada alma portuguesa” (citado por 

Costa, 2017: s.p.). 

As declarações então feitas pelo realizador à imprensa iam também neste 

sentido, afirmando o seu desejo de um “verdadeiro filme de arte, de emoção 

e de beleza campesina”, um filme que revelasse aos portugueses “maravi-

lhas da sua terra que a maioria não conhece” (citado por Costa, 1991: 31)10. 

E, com efeito, neste, como noutros filmes da Invicta, “as paisagens do norte 

do país são evocadas como arquétipos de ruralidade impoluta onde a atmos-

fera pastoril e arcaizante da província é celebrada como paradigma da voz 

cultural de um povo e de um território” (Azevedo, 2005: s.p.).

IV. O fim de um sonho

Os Fidalgos da Casa Mourisca foram um enorme êxito no Brasil, graças ao 

empresário portuense Carlos Lopes, que adquiriu o exclusivo da exploração 

do filme, enquanto Amor de Perdição foi, ao que parece, a primeira película 

portuguesa a ser distribuída comercialmente nos Estados Unidos.11 Todavia, 

10.  O filme passou por uma série de vicissitudes. Começando nas rodagens, que Lupo tinha iniciado 
em Setembro de 1921 e, estando previstas cinco semanas de rodagem, em finais de Outubro ainda 
não tinha terminado. O realizador ia improvisando a gosto, gerando atrasos. O assunto enredou-se 
de tal forma que as últimas filmagens foram concluídas por Pallu, tendo sido este a montar o material 
(Costa, 2017). Também a estreia foi difícil: estando o filme pronto em finais de 1921, só estrearia no 
Porto um ano e meio depois, em 1923, no Olympia. Já a sala, depois de longas obras de remodelação, 
tinha sido vendida por Alegria, que saiu da Invicta em 1922, mudando-se para Lisboa, onde fundou a 
Pátria Film, com Raul Lopes Freire e outros, adquirindo a Quinta das Conchas, ao Lumiar (mais tarde 
a sede da Tobis), com o intuito de aí construir um estúdio de cinema. A aventura durou apenas dois 
anos e Alegria voltou ao Porto, onde passou a dedicar-se ao comércio, no ramo da moda, nunca mais 
retornando ao cinema.
11.   Quando se fala no Brasil e nos Estados Unidos como centros de exportação dos filmes portugueses, 
esclareça-se que o público-alvo eram as comunidades de emigrantes portugueses nestes países.
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não foram o que se esperava, em termos de receita. Por essa razão, a Invicta 

foi alternando estas grandes produções com outras mais modestas, com te-

mas contemporâneos e de produção mais económica, como as comédias O 

Comissário de Polícia (1919) e Quando o Amor Fala (1921), de forma a conseguir 

viabilizar economicamente a produção contínua e garantir as remunerações 

mensais do pessoal técnico e artístico.12

A verdade é que os problemas de amortização e rentabilização comercial 

destas grandes produções se justificavam, também (ou sobretudo), devido 

aos problemas de distribuição da empresa. Na realidade, embora o mode-

lo de negócio da Invicta seguisse o que se fazia nas grandes produtoras 

americanas e europeias, operando numa lógica de organização “fabril” ou 

“industrial” virada para a produção contínua de filmes, ao contrário das 

congéneres estrangeiras a empresa portuense não tinha qualquer tipo de 

ligação ou acesso às estruturas de exibição e distribuição internacionais, a 

que se somava a exiguidade do mercado doméstico.

Os problemas financeiros daí decorrentes agudizaram-se com a crise eco-

nómica vivida em Portugal entre 1923 e 1925. A isto se juntou uma mudança 

no gosto dos espectadores, face à popularidade dos filmes americanos que 

em Portugal eram então exibidos. 

Será este conjunto de factores a justificar a mudança de rumo da Invicta 

nesta fase final, procurando a sobrevivência: de filmes “tipicamente portu-

gueses”, passou-se para uma produção inteiramente voltada para comédias 

e melodramas mundanos, com o objectivo de melhorar a penetração nos 

mercados estrangeiros, nomeadamente o francês. A história é bem co-

nhecida: Pallu foi a Paris contratar a actriz francesa Francine Mussey, 

que tinha estudado na acreditada Escola de Cinema de Renée Carl, e que 

irá protagonizar apenas dois filmes: Cláudia e Lucros… ilícitos, ambos de 

12.  A propósito deste outro tipo de produções mais modestas da Invicta, destaquem-se os dois fil-
mes resultantes do acordo estabelecido com o Diário de Notícias: Barbanegra e O Amor Fatal, ambos 
de 1920.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Di%C3%A1rio_de_Not%C3%ADcias
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1923, retornando a França após uns curtos cinco meses em Portugal.  

A esta contratação juntou-se um aumento do capital, quadruplicado para 

600 000 escudos, seguindo-se um importante (e custoso) reequipamen-

to técnico e, por fim, a contratação dos portugueses António Pinheiro e 

Augusto de Lacerda,13 que irão realizar entre eles três filmes: Tempestades 

da Vida (1923), Tinoco em Bolandas e Tragédia de Amor (ambos de 1924). 

Aquilo que parecia ser um novo ciclo na vida da Invicta foi, na realidade, o 

seu “canto do cisne”. A 15 de Fevereiro de 1924, a produção parou definiti-

vamente, tendo-se dispensado todo o pessoal depois de ter sido rodado o 

último filme, por Georges Pallu, A Tormenta. Nem a venda de uma parte da 

Quinta do Carvalhido conseguiu evitar esta decisão. 

A empresa conseguiu manter aberto o laboratório, destinado à actividade 

que desenvolvia desde o início e que sempre se tinha mostrado lucrativa: 

a legendagem em português dos filmes estrangeiros trazidos a Portugal. 

Quanto ao estúdio, foi sendo alugado esporadicamente: Rino Lupo, por 

exemplo, filmou aí os interiores de Fátima Milagrosa (1928) e José do 

Telhado (1929). 

Em Agosto de 1928, a Invicta Film encerrou definitivamente a actividade, 

quando se verificou a impossibilidade continuar o negócio de legendagem, 

já que em Lisboa o laboratório da J. Castello Lopes assumira o exclusivo 

dessa tarefa. Em 1931, ano da morte de Aurélio da Paz dos Reis, de Douro 

Faina Fluvial, de Manoel de Oliveira, e do primeiro filme sonoro português, 

A Severa, de Leitão de Barros, o que restava da empresa – aparelhos e má-

quinas cinematográficas – foi colocado à venda em leilão público. 

13.  António Pinheiro era já uma “figura da casa”: tinha colaborado como actor em três filmes da Invic-
ta, sendo um homem de teatro respeitado, quer como actor, quer como professor de Arte Dramática 
no Conservatório Nacional. Augusto de Lacerda vinha igualmente do meio teatral: autor de várias 
peças, fazia crítica teatral em diversos jornais e era professor da Escola de Arte de Representar do 
Conservatório Nacional.
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V. Ideias finais

O processo que a Invicta Film – bem como outras empresas de cinema 

da altura, como a Caldevilla Film ou a Fortuna Films – tinha começado 

sob a égide da Primeira República, de produção de filmes “tipicamente 

portugueses”, não terminou com a falência destas companhias. Isto porque 

o nacionalismo político-cultural que o enformou não desapareceu em 1926. 

Pelo contrário. Continuou a ser um vector decisivo na vida intelectual e ar-

tística portuguesa ao longo do regime que se seguiu, o Estado Novo. 

E assim, a construção de uma imagética nacional pelo cinema perdurará 

também, embora com uma outra “pele”, a do modernismo nacionalista, 

entretanto adoptado por uma nova geração de realizadores portugueses, en-

tre os quais Leitão de Barros, Jorge Brum do Canto, Manoel de Oliveira ou 

António Lopes Ribeiro. Se num primeiro momento, em finais da década de 

1920, estes homens viram nestes filmes regionalistas e literários do mudo 

a raiz dos males do cinema português, impelidos por “uma elevada auto-

-consciência da inovação estilística dos seus filmes, apoiados por alguma 

reflexão teórica e, sobretudo, dotados de uma postura desafiadora e pole-

mizadora” (Baptista, 2013: 90), a verdade é que, nos anos que se seguiram, 

muitos deles enveredaram por este tipo de cinema, ao serviço do Estado 

Novo, realizando grandiosas produções e levando novamente ao grande 

ecrã adaptações da literatura portuguesa do século XIX.14

Por fim, neste volte-face, retornaram mesmo aos filmes produzidos pela 

Invicta, com novas versões cinematográficas de A Rosa do Adro (em 1937, 

por Chianca de Garcia), Os Fidalgos da Casa Mourisca (realização de 1938, de 

Arthur Duarte), e Amor de Perdição e O Primo Basílio (1943 e 1959, respecti-

vamente, ambos de António Lopes Ribeiro). 

14.  A título de exemplo: As Pupilas do Senhor Reitor (1935) e Ala-Arriba (1942), de Leitão de Barros (1935) 
ou Frei Luís de Sousa, de António Lopes Ribeiro (1950).
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VISTAS, DOCUMENTÁRIO INDUSTRIAL,  
FILME DE VIAGEM, ACTUALIDADES?  
HIBRIDEZ COMO GÉNERO EM   
A COVILHÃ INDUSTRIAL, PITORESCA  
E SEUS ARREDORES

Sofia Sampaio1

/ Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa

A Covilhã Industrial, Pitoresca e seus Arredores (1921) é 

um documentário filmado por Artur Costa de Macedo 

(1894-1966) para a Invicta Film, uma empresa fundada 

no Porto, em 1917, que esteve activa na área da produção 

cinematográfica durante seis anos (1918-1924), acaban-

do por encerrar portas em 1928 (Ribeiro, 1973a).2 A 

Invicta ficou sobretudo conhecida pela série de adapta-

ções de obras literárias que dois cineastas estrangeiros 

– o francês Georges Pallu e, em menor grau, o italiano 

Rino Lupo – aí realizaram.3 No entanto, a empresa tam-

bém se dedicou ao documentário – filmes “naturais”, 

1.  Agradeço à Manuela Penafria, ao Paulo Cunha e ao Tiago Fernandes por 
terem tornado possível este trabalho. O texto não segue o novo Acordo Or-
tográfico (AO90).
2.  No estudo monográfico que dedicou a esta empresa (o único existente), 
Manuel Félix Ribeiro faz remontá-la a 1910, quando o portuense Alfredo 
Nunes de Matos funda uma firma que, em 1912, recebe o nome de Nunes 
de Matos & C.ª – Invicta Film. Mas é só em novembro de 1917 que nasce 
a Invicta Film, Limitada, sociedade por quotas, onde o mesmo Nunes de 
Matos é sócio e ‘gerente-técnico’ no Conselho de Administração da empresa 
(Ribeiro, 1973a: 9; 13-14).
3.  Georges Pallu foi responsável por: Frei Bonifácio (1918); A Rosa do Adro 
(1919), Os Fidalgos da Casa Mourisca (1920), Amor de Perdição (1921), e O 
Primo Basílio (1923), adaptações de um conto inédito de Júlio Dantas, no 
primeiro caso, e das obras homónimas de Manuel Maria Rodrigues, Júlio 
Dinis, Camilo Castelo Branco e Eça de Queirós, respectivamente, nos ou-
tros casos. Mulheres da Beira (1923), realizado por Rino Lupo a partir de um 
conto de Abel Botelho, integra-se na mesma linha. O filme de Lupo contou 
com a participação (como operador de câmara) de Artur Costa de Macedo. 
Sobre Pallu e Lupo veja-se Baptista & Sena (2003) e Baptista (2008).
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“panorâmicos”, “de actualidades” e “de propaganda de indústrias nacionais”, 

na terminologia de Manuel Félix Ribeiro (1973a: 9).4 Encontramos Covilhã 

Industrial e Pitoresca – sem data e com esse título – na lista que o antigo 

director da Cinemateca Nacional compilou dos documentários produzidos 

pela Invicta desde o início da década de dez (Ribeiro, 1973a: 12).

O presente ensaio propõe uma análise deste filme a partir das suas ca-

racterísticas formais, para discutir a “sobreposição de géneros” (Kessler 

& Masson, 2009) que o caracteriza e que inclui as vistas, o documentário 

de processo industrial, o filme de viagem (ou travelogue), o filme de actua-

lidades, e o filme local.5 O recurso a vários géneros tinha a vantagem de 

permitir a migração do filme para diferentes contextos de exibição (Kessler 

& Masson, 2009: 83; Zimmermann 2009: 110), sendo uma prática comum 

no cinema mudo de não-ficção.6 No caso de A Covilhã Industrial, Pitoresca 

e seus Arredores, a hibridez de géneros reflecte ainda o modo de produção 

adoptado – a encomenda, que trazia consigo outras possibilidades cinemato-

gráficas, como a exibição local. É importante sublinhar que nos encontramos 

num momento de intensa profissionalização da actividade cinematográfica, 

num quadro de forte institucionalização do cinema que tem por referência 

práticas já bem-estabelecidas internacionalmente (o que torna impreciso 

falar-se de pioneirismo nesta década). A Invicta é, aliás, paradigmática des-

se momento de profissionalização no nosso país.

A minha análise focar-se-á nas imagens, resultando, por isso, parcial, já que 

o contexto de produção e exibição dos filmes de não-ficção é indispensável 

para a sua compreensão (cf. Zimmermann 2009: 104). Pesquisas adicionais 

4.  Félix Ribeiro refere-se, especificamente, ao tipo de produção a que Alfredo Nunes de Matos se dedi-
cava na primeira Invicta Film, a funcionar entre 1910 e 1917. Concentrando-se na produção ficcional da 
Invicta, o livro destaca apenas dois documentários, que terão alcançado grande sucesso: uma actua-
lidade com cerca de 500 metros, Homenagem ao Soldado Desconhecido (1921), e um documentário em 
três partes sobre a travessia aérea de Gago Coutinho e Sacadura Cabral, O Gloriosos Raid Lisboa-Rio de 
Janeiro (1922). Veja-se Ribeiro (1973a: 56; 67-68).
5.  Todas as traduções para o português, neste ensaio, são minhas.
6.  Tom Gunning (1997) inclui os ‘filmes de lugar’ e os ‘filmes de processo’ na categoria mais abran-
gente das ‘vistas’. Mas a sua análise refere-se, especificamente, ao período que antecede a Primei-
ra Guerra Mundial, enquanto as propostas de Kessler e Masson (2009) e de Zimmermann (2009) 
estendem-se a períodos mais tardios. No presente caso, pareceu-me mais produtivo tratá-los como 
‘géneros’ separados.
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deverão ser realizadas para encontrar outras fontes e, desse modo, cobrir 

aspectos que este ensaio, dadas as suas limitações metodológicas, não con-

seguirá abarcar. Não obstante, as imagens são, aqui, entendidas enquanto 

ponto de partida para um questionamento mais amplo, que toma o género 

fílmico não apenas como categoria formal e textual, mas também como ins-

tância histórico-social com raízes, implicações e efeitos práticos nas várias 

fases de produção, exibição e recepção dos filmes.7 

Uma das dificuldades de quem estuda o cinema deste período é saber se o 

filme que hoje podemos ver é o mesmo que os espectadores viram à época 

do seu lançamento. Os filmes de não-ficção, em particular, eram sujeitos a 

várias montagens, tendo em vista o máximo aproveitamento do material 

filmado em diferentes ocasiões. Era, portanto, frequente co-existirem dife-

rentes cópias do mesmo filme (cf. Zimmermann 2009: 111). A referência para 

este ensaio é a cópia de cerca de 40 minutos restaurada pela Cinemateca 

Portuguesa–Museu do Cinema em agosto de 2002, que pode ser vista no sí-

tio da Cinemateca Digital, e que também visionei, em película, no ANIM, em 

outubro de 2021.8 Segundo a informação disponibilizada sobre o restauro 

do filme, as intervenções então realizadas tiveram implicações na estrutura 

do filme, um assunto que retomarei na parte final deste ensaio.9 Em todo o 

caso, não podendo ser tomada como uma obra fechada, completa e ‘original’, 

este tipo de filme requer cautela, ao nível quer da análise quer das conclu-

sões que dela se possam retirar. Na esteira de autores como Zimmermann 

(2009: 112), procurarei tratar as imagens de Covilhã Industrial, Pitoresca e 

7.  Sigo a definição de Frank Kessler e Eef Masson de género como “configurações complexas e com 
várias camadas que pedem para ser compreendidas em relação a contextos pragmáticos e historica-
mente específicos” (2009: 75).
8.  Trata-se de uma cópia de 35mm, em poliéster, muda, com entretítulos em português e duração de 42 
minutos em 16 ips. Para a cópia digital, veja-se: http://www.cinemateca.pt/Cinemateca-Digital/Ficha.
aspx?obraid=5001&type=Video (acesso a 18/09/2021). Todas as notações temporais de imagens citadas 
são desta cópia digital.
9.  Em resposta à minha solicitação para consultar registos sobre este restauro, foram-me enviados 
dois textos da Cinemateca Portuguesa (ambos assinados por Tiago Baptista): a ‘Folha de Sala’ da sessão 
“Abrir os Cofres”, que projectou A Covilhã Industrial e Pitoresca e seus Arredores, conjuntamente com 
Indústria Portuguesa de Algodão – Fábrica da Areosa (1934), no dia 4 de junho de 2004; e a ‘Folha de 
Sala’ da sessão “Grandes Directores de Fotografia do Cinema Português: Artur Costa de Macedo”, que 
voltou a projectar o filme de Costa de Macedo com Nazaré, Praia de Pescadores e Zona de Turismo (1929) 
e Alfama: A Velha Lisboa (1930), no dia 12 de março de 2005. Na ausência de outras fontes, estes textos 
e as imagens visionadas formarão a base da minha discussão.
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seus Arredores como “fragmentos de projecções efémeras”, onde ainda é 

possível – com prudência e de forma conjectural – detectar vestígios das 

práticas de produção e exibição que lhe deram forma.10

Duas partes, vários géneros, um modo de produção-exibição

A Covilhã Industrial, Pitoresca e seus Arredores, filme em duas partes, 

resultou da encomenda de uma figura local, João Alves da Silva, que de-

sempenhara vários cargos na municipalidade. A contratação de trabalhos 

cinematográficos por encomenda era um recurso usado pelas elites locais 

para promoverem as suas regiões e, com isso, reforçar (a nível local) e am-

pliar (a nível nacional ou mesmo internacional) a sua esfera de influência. 

Também servia os interesses dos profissionais de cinema, oferecendo-lhes 

um repositório aparentemente inesgotável de motivos para filmar.

Os filmes sobre localidades haviam proliferado no início do século XX, 

estimulados pela itinerância de operadores de câmara e todo o tipo de exi-

bidores que circulavam por feiras e festas populares. Apesar de largamente 

sustentados em catálogos internacionais, os programas viam nos assuntos 

locais um chamativo eficaz e potenciador das vendas (Toulmin, 2001). Em 

Portugal, pouco sabemos desse período tão desprezado pelos estudos de ci-

nema, mas as mesmas práticas de itinerância existiram até tarde (Ferreira, 

2009). Os filmes de lugares – a par com as actualidades, às quais estavam 

frequentemente ligados – continuavam em voga nos anos vinte.11 Com a 

afirmação dos formatos mais longos, enveredavam por um registo híbrido, 

misturando elementos do filme de viagem – é comum abrirem com a chega-

da de um comboio ou de um automóvel à localidade –, do filme etnográfico, 

do filme industrial ou mesmo do filme de processo. Tornaram-se, pois, um 

compósito de vários géneros.

10.  Para um exemplo de uma análise centrada nas práticas, ainda que em contextos históricos e meto-
dológicos diferentes, veja-se Sampaio (2021).
11.  A produção de 1921 de que temos registo, por exemplo, está dominada pelas Actualidades Portugue-
sas, de Raúl Lopes Freire, e pelo Jornal do Condes, da Filmes Castello Lopes. A Costa de Macedo são 
ainda atribuídos filmes de localidades (relativamente próximas) do Norte do país: Amarante, Barcelos, 
Braga, e O São João em Braga (Matos-Cruz, 1989: 29-30).
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É isso que vemos em A Covilhã Industrial, Pitoresca e seus Arredores. O filme 

começa com uma cartela original que anuncia a “Chegada à Covilhã”, se-

guida de imagens de um comboio a parar na “estação do caminho de ferro”, 

anunciada por uma cartela idêntica.12 Continua, depois, pelas ruas da cida-

de, destacando, a dada altura, um automóvel com três homens visíveis no 

banco de trás. A avaliar pela informação que os entretítulos, mais à frente, 

nos fornecerão, o veículo pertence ao comitente e financiador do filme (que 

provavelmente também o conduz), que terá ido recolher os visitantes à es-

tação ferroviária.

O filme prossegue com quatro blocos de imagens de duração e importân-

cia variáveis: o primeiro é a visita à cidade desde o centro (ruas principais, 

pontos de interesse, mercado) até aos seus arredores “pitorescos” (capela, 

“estrada para o Sanatório”, mirantes sobre a serra, entorno rural). Seguem-

-se algumas imagens de transição para o complexo fabril, visto de fora, que 

sugerem uma perfeita inserção das fábricas (algumas das quais identifica-

das pelos entretítulos) na paisagem bucólica. O terceiro bloco de imagens 

(aparentemente, o mais importante, dada a sua centralidade e extensão) 

cobre o processo de transformação da lã, desde a sua selecção, ainda em 

estado bruto, até à venda do produto transformado num armazém de teci-

dos. A primeira parte do filme termina com a saída de trabalhadores de uma 

fábrica (28:05), seguida de uma sequência de operárias – raparigas que a câ-

mara havia focado, sempre que possível, no interior da fábrica, cujos rostos 

podemos agora apreciar com maior nitidez, à luz do sol.

Filme de viagem e filme industrial aparecem, pois, em harmoniosa combina-

ção nesta parte do filme.13 Em comum têm uma “estética da vista” – definida 

por Tiago Baptista como “câmara montada sobre tripé, enquadramento fixo 

e plano único” (2012: 1). São, de facto, vários os planos breves, geralmente fi-

xos, que abrem e fecham em íris e que se encontram separados por cartelas 

12.  Por ‘original’ não se pretende, aqui, remeter para uma cópia primeira e única (‘original’) do filme – 
que, como mencionei, não é possível estabelecer. O adjectivo qualifica as cartelas que estão assinadas 
pela Invicta e que não foram sujeitas a intervenção no referido processo de restauro, por oposição a 
outras que, como veremos, foram resultado desse processo.
13.  É uma combinação frequente em filmes das produtoras francesas Pathé, Gaumont e Eclipse da 
primeira década do século XX (cf. Loiperdinger, 2009: 65-66).
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descritivas. O estilo é evocativo dos “quadros kinetográficos”14 dos inícios do 

cinema, com imagens quase estáticas, muito próximas da fotografia (isso é 

claro, por exemplo, em vários planos tirados no mercado). Cada ‘quadro’ é 

anunciado por um entretítulo que o identifica espacialmente (ex. “Entrada 

da Covilhã”; “Mercado da batata”), chegando ao pormenor de incluir nomes 

de ruas (ex. “Um trecho da rua Marquêz D’Avila e Bolama”). Os entretítulos 

também referem figuras-tipo (ex. “Vendedores de rua”; “Vendedores d’hor-

taliça”), bem como motivos de interesse geral ou turístico (ex. “Panorama 

sobre o Vale do Zêzere”). Ainda assim, alguns quadros resultam da monta-

gem de vários planos (como na sequência intitulada “Batano”) ou introduzem 

movimento de câmara – geralmente, panorâmicas laterais que pretendem 

registar uma dada paisagem (como na breve sequência descrita como “um 

trecho da ribeira da Degoldra e fabricas”). Apesar de mais abstracta, a de-

finição de “estética da vista” como “mimese do acto de observar”, proposta 

por Tom Gunning (1997: 15), pode ser-nos mais útil, uma vez que integra 

variações de câmara e estilo num desígnio mais abrangente que é o de es-

truturar as imagens “em torno da apresentação visual de algo, da captura e 

preservação de um olhar ou ponto de vista” (1997: 14). Com efeito, desde os 

quadros fixos às panorâmicas e vistas gerais (as últimas geralmente toma-

das a partir de um ponto mais alto da cidade), passando pelos entretítulos 

(cuja função é maioritariamente deíctica) e pelas figuras que ostensivamen-

te se mostram frente à câmara ou nos mostram algo (como na sequência do 

mercado ou na cena da fonte), tudo, nesta primeira parte do filme, segue os 

requisitos de uma “apresentação visual”.15

Como tem sido notado, os filmes de não-ficção das primeiras décadas do 

cinema não foram dados a grandes inovações estilísticas, especialmente se 

comparados com os filmes de ficção do mesmo período. Segundo Gunning, 

as formas disponíveis e já muito familiares ter-se-ão mostrado suficientes 

para os propósitos da não-ficção, dispensando a introdução de mudanças 

14.  Segundo Félix Ribeiro (1973b: 8), a designação é de Paz dos Reis.
15.  Na mesma passagem, Gunning também evoca o famoso conceito de “cinema de atracções”, que, 
juntamente com André Gaudreault, introduziu nos estudos do ‘cinema dos primeiros tempos’ com 
inusitado sucesso.
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(Gunning, 1997: 12-14). Os mesmos recursos ter-se-ão, pois, mantido ope-

racionais ao longo de décadas. Mas as escolhas conservadoras de Costa de 

Macedo não terão sido alheias ao modo de produção do filme – a encomenda 

–, que terá implicado a incorporação dos assuntos acordados com o comi-

tente numa metragem contratualizada, dentro dos recursos financeiros 

disponíveis. Como Tiago Baptista apontou, a estreita margem de diferença 

entre a metragem que foi filmada (810 metros) e a metragem da cópia final 

(780 metros) sugere que o filme foi praticamente “montado na câmara”, sob 

orientação do anfitrião. Este terá definido o percurso de rodagem, que acaba 

por estruturar o filme. Nas palavras de Baptista, “[Costa de] Macedo terá 

filmado o que lhe mostraram, tendo essa visita guiada uma forte e prévia 

organização interna, que o realizador/operador apenas terá retocado leve-

mente na montagem final da cópia.”16

Já a segunda parte do filme (a partir de 29:31) possui um formato mais flui-

do: o primeiro bloco de imagens recai sobre um grupo de homens de fato e 

chapéu que deambulam, quais turistas, pela região, proporcionando à câ-

mara o encontro com motivos rústicos (tais como riachos, montes, fragas, 

mulheres do povo a lavar roupa ou a andar de burro). Tudo indica que são 

os mesmos homens (pelo menos parcialmente) que vimos no início do filme 

e em várias cenas depois disso – designadamente, na capela de Santa Cruz, 

onde ostensivamente acenam para a câmara. Numa sequência composta de 

cenas breves, os entretítulos anunciam a sua visita a uma série de lugares e 

habitações devidamente identificadas: o “Palacete do Conde da Covilhã, no 

Refúgio”, as “termas de Unhais da Serra” (onde também visitam a “Casa do 

Conde da Covilhã” e a “Fábrica da Roda do Conde da Covilhã”); e, por fim, a 

“Quinta das Palmeiras” (residência de João Alves da Silva), onde a câmara 

de Costa de Macedo tem acesso ao terraço para recolher, numa lenta pa-

norâmica, uma “vista geral da Covilhã”.17 O filme termina com imagens de 

dois eventos: um concurso de tiro aos patos, na Quinta da Várzea (registado 

16.  ‘Folha de Sala’, 12 de março de 2005.
17.  Trata-se de José Mendes Veiga de Quental Calheiros (1875-1931), 2.º Conde da Covilhã, que desen-
volvia uma actividade de empresário industrial. O referido palacete, no Refúgio, ficou conhecido por 
receber o Rei Dom Carlos e a Rainha D. Amélia, em 1891, para a inauguração do caminho-de-ferro da 
Beira-Baixa, estando essa visita na origem do título nobiliárquico.
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em dois breves instantes), e um desfile automóvel, bastante mais longo e 

complexo, que ocorre nas ruas e estradas da Covilhã, provavelmente numa 

tarde de domingo. Antes deste, há ainda uma sequência de imagens de uma 

aglomeração de crianças no jardim público, não sendo claro se estão já 

relacionadas com o evento automobilístico. Este último encerra o filme, in-

cluindo quatro momentos: (1) um momento de ajuntamento antes do desfile; 

(2) o momento do desfile, junto à linha de partida, que constitui a sequência 

central e mais longa deste bloco de imagens; (3) a breve passagem de alguns 

dos carros num troço da estrada Covilhã-Tortosendo (um lugar identificado 

como “Água Alta”); e (4) o debelar do evento, com os automóveis parados à 

beira da estrada e o público a dispersar.

Quer o desfile automóvel quer o concurso de tiro aos patos poderiam fazer 

parte de um bloco de actualidades cinematográficas. É o tipo de eventos – de 

ocorrência singular e com a presença natural de um público – que interessa 

a este género cinematográfico.18 Conjuntamente com as imagens dos excur-

sionistas e dos lugares visitados, as imagens da segunda parte poderiam 

ainda ser vistas à luz da listagem de atractivos locais iniciada na primeira 

parte, a que agora se juntariam ofertas sociais e desportivas, numa combi-

nação de orgulho local e apelo turístico.

No entanto, há razões para ver estas imagens como tributárias do chama-

do “filme local”, um género, como mencionei em cima, muito popular no 

início do século XX e que tinha como objectivo filmar assuntos de interesse 

local – ruas, lugares, eventos singulares (como a electrificação de uma ci-

dade), desportivos ou calendarizados (uma feira, festa ou procissão), para 

além de figuras públicas (Toulin, 2001). Com efeito, as imagens dos lugares 

“visitados” (espaços domésticos e privados, como a Quinta das Palmeiras, e 

espaços semi-públicos, como o concurso de tiro aos patos) permitiriam a es-

pectadores locais vislumbrar aspectos da vida de dignitários e outras figuras 

públicas locais a que raramente teriam acesso. Do mesmo modo, os lugares 

percorridos (Refúgio, Unhais da Serra, etc.), que aparecem brevemente ou 

18.  Sobre a presença do público nas actualidades cinematográficas, veja-se Sampaio (2022).
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são apenas nomeados, aparentam estar menos subordinados a uma lógi-

ca excursionista (de interesse pelos lugares) do que a uma lógica local, que 

permite delinear o círculo de relações entre grandes proprietários rurais, 

donos de fábricas e detentores de cargos municipais (categorias que frequen-

temente se sobrepõem) – ou seja, o círculo de relações locais que existem em 

torno do comitente e que o filme aproveitou, fortaleceu e publicitou.

De forma talvez menos expectável, o filme local também filmava pessoas 

anónimas com o propósito específico de as atrair, depois, às sessões de 

projecção, que aconteceriam, num intervalo de poucos dias, num teatro, 

salão ou outro espaço local. A ideia era aproveitar a curiosidade do cidadão 

comum para o levar à sessão de cinema, provavelmente em grupo, não so-

mente pelos eventos nele retratados, mas também para se reconhecer a si ou 

reconhecer vizinhos, amigos e conhecidos na tela (cf. Jung 2002). Os even-

tos cinematográficos que procuravam na população local um público-alvo 

preferencial eram, por vezes, anunciados antes do início das rodagens, de 

forma a potenciar a participação dos futuros espectadores (Jung 2002: 258).

Desconheço se o filme de Costa de Macedo foi ou não exibido na Covilhã 

e se o foi nessas condições. Produzido por uma empresa de alcance nacio-

nal, terá sido, seguramente, canalizado para os cinemas onde os filmes da 

Invicta já eram exibidos (no Porto, em Lisboa, em Braga, ou até noutras ci-

dades). No entanto, a forte componente local do filme sugere que a exibição 

local poderá ter estado no horizonte desde o início, fazendo, possivelmen-

te, parte da própria encomenda. Nas imagens realizadas no jardim público 

(00:36:01:16 e seguintes), por exemplo, a forma como um grupo de crianças 

bem vestidas são encaminhadas para a frente da câmara sugere a intenção 

de, mais tarde, poderem vir a ser vistas (e reconhecidas) pelos orgulhosos 

progenitores – ou até mesmo pelas crianças, numa animada matiné que in-

cluiria toda a família. A dado momento, nessas imagens, um homem (talvez 

o João Alves da Silva) empurra um menino duas vezes no sentido da câma-

ra, tornando claro o propósito do passeio. A cena assemelha-se às ‘saídas de 

crianças da escola’ que faziam parte do repertório dos filmes locais (Toulin, 

2001: 121).
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Também as imagens tiradas à saída da fábrica, que encerram a primeira 

parte do filme, poderão ter tido um intuito semelhante: Vanessa Toulin en-

controu exemplos desse uso de imagens locais na Inglaterra, onde a presença 

dos operários e seus familiares na sessão de projecção – normalmente, em 

recintos de feiras e teatros ambulantes – garantia o retorno do investimento 

realizado (Toulin, 2001: 126-129).19 Em certos casos, a projecção desses fil-

mes para os operários contribuía (intencionalmente ou não) para gerar uma 

identificação com a fábrica (Zimmermann 2009: 110), eliminando, pelo me-

nos temporariamente, conflitos entre trabalhadores e patrões. Numa cidade 

como a Covilhã, onde a indústria desempenhava um papel central na vida 

dos seus habitantes, a possibilidade de projecções especificamente pensa-

das para os trabalhadores não é de excluir.20

Mas é na sequência final do filme, sobre o desfile automóvel, que a possibi-

lidade de estarmos perante um filme local emerge em força. Ainda antes de 

os automóveis aparecerem em cena (00:36:37:06 e seguintes), é-nos dada 

uma panorâmica de uma multidão bastante compacta, que responde acti-

vamente à presença da câmara, tirando o chapéu, levantando os braços, 

acenando, olhando na direcção da câmara e seguindo-a. Após vários visiona-

mentos, apercebemo-nos de um rapaz de boné que ri e olha fixamente para 

a câmara, a ponto de correr para o fundo do plano em antecipação do per-

curso do cinegrafista, que se vai deslocando para a direita. O rapaz de boné 

aparecerá várias vezes na sequência do desfile, dividindo o seu olhar entre 

o desfile e a própria câmara (cf. 00:39:55:10; 00:40:34:08; 00:40:40:04; 

00:40:56:02; 00:41:05:18; 00:41:12:17; 00:41:38:13). Na confusão de auto-

móveis e pessoas que compõem esta longa sequência – são cerca de três 

minutos de condutores, passageiros e público a digladiarem-se por espaço 

e atenção –, destaca-se também um homem de chapéu e bigode a fumar 

19.  O estudo de Toulin focou-se nas regiões industrializadas do Norte. Já o estudo de Uli Jung, na Ale-
manha (2002), em vez de saídas de fábricas, regista a importância das saídas da missa.
20.  A inserção do título “Saída dos operários da Fábrica Alçado & Mousaco”, durante o restauro do 
filme, inscreve estas imagens num quadro de homenagem ao conhecido filme dos irmãos Lumière 
(e à réplica que Paz dos Reis dele fez). O gesto tem, claramente, em mente um público pós-moderno, 
que reagirá com prazer e ironia ao pastiche. No entanto, poderá enfraquecer a ligação destas imagens 
com o filme local. O registo de caras com o intuito de atrair audiências ao cinema local poderá explicar 
os planos seguintes, que a introdução de um novo título (“Operárias”) separa da sequência anterior.
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cachimbo que, a dado momento, sorri, tira o chapéu e dirige uma vénia à 

câmara (00:37:45:01). É uma figura com traços caricaturais, que fazem lem-

brar o Groucho Marx.21 A imagem é cortada, mas ele reaparece várias vezes 

(00:38:16:15; 00:39:25:16; 00:41:31:10), sempre com grande expressividade, 

a ponto de deitar a língua de fora (00:41:20:13). O objectivo é, claramente, 

chamar a atenção do cinegrafista, que tenta fintar a sua presença várias 

vezes com cortes e movimentos da câmara.

Estes dois exemplos acontecem nas margens do filme, cujo principal enfo-

que é, sem dúvida, o desfile dos automóveis. A reacção de Costa de Macedo 

aos dois ‘intrusos’ poderá traduzir uma tentativa de conter ‘excessos’ que 

poderão funcionar bem no mercado local, mas não tanto em mercados 

anónimos, onde a componente do ‘reconhecimento’ (de si e de outros) está 

ausente. Ainda que a sobreposição de géneros visasse potenciar a circulação 

do filme e, por conseguinte, os seus lucros, também comportava riscos. A 

agenda dos que encomendavam o filme, dos que o faziam e dos que nele par-

ticipavam (como actores e/ou público) não era necessariamente a mesma.

O restauro de 2002

Segundo Tiago Baptista, que coordenou o processo, o restauro realizado 

em 2002, implicou uma intervenção no negativo do filme (arquivado na 

Cinemateca Portuguesa) ao nível da montagem, com a reorganização da 

primeira parte a partir de uma cópia de época incompleta (depositada na 

Cinemateca, em 2002, por descendentes de João Alves da Silva). Implicou 

também a integração de quinze títulos originais (também na primeira par-

te); a integração de excertos até então não identificados (provindos da Tóbis); 

e a reconstituição de vários entretítulos. Grande parte do trabalho incidiu 

sobre a secção industrial. Nas palavras de Baptista:

21.   O actor e comediante americano (1890-1977) transitou da Broadway para Hollywood em finais dos 
anos 20, atingindo notoriedade nos anos 30. É pouco provável que fosse conhecido na Covilhã.
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À falta de indicações precisas sobre a montagem original desta sec-

ção do filme, atendendo à importância história [sic] destas imagens e 

à relevância da sua exibição pública, optou-se por ensaiar uma monta-

gem que reconstituísse tão fidedignamente quanto possível o processo de 

transformação da lã. Paralelamente à reorganização das imagens foram 

reconstituídos cartões de intertítulos com textos explicativos das várias 

fases do processo – desde a escolha da lã até aos acabamentos dos te-

cidos e sua venda nos armazéns das fábricas. Esta opção pode tornar 

menos óbvia uma das principais características do modo de produção dos 

lanifícios covilhanenses – a especialização de cada uma destas fábricas em 

determinadas etapas do processo de transformação da lã – mas justifica-

-se pela impossibilidade de identificar todos os interiores fabris e pelo 

maior interesse que, para o espectador actual, pode ter a representação 

completa e sequencial de todo o processo.22 

Ou seja, entre as várias opções possíveis, o restauro de 2002 optou por reor-

ganizar e remontar partes do filme de forma a tornar o processo industrial 

mais evidente – em detrimento da montagem anterior (original ou não), que 

associava certas etapas do processo a determinadas fábricas. O resultado 

foi, de facto, a descrição, de forma bastante pormenorizada e inteligível (e 

não apenas de um modo geral, como acontece em tantos filmes) das dife-

rentes fases que constituem o ciclo de produção da indústria de lanifícios. 

As fábricas que foram identificadas (em entretítulos novos) – Fábrica do 

Sineiro, Fábrica Alçado & Mousaco, e Fábrica Campos Melo & Filhos – aca-

baram reunidas num bloco que precede a sequência dedicada ao processo 

industrial, cujos trinta e dois entretítulos (contados desde “Processo de 

transformação da lã” até ao armazém de tecidos) também são novos.23

22.  “Folha de Sala”, 12 de março de 2005, meu itálico. Segundo o mesmo documento, a remontagem do 
filme contou com a colaboração técnica da directora do Museu de Lanifícios da Covilhã.
23.  Na montagem actual, o início do “processo de transformação da lã” é situado (através do novo 
entretítulo com essa designação) depois da sequência do pastoreio de um rebanho de ovelhas. Ora, 
grande parte dos filmes de processo tem início na fonte de matéria-prima (por ex., na vaca que dá o 
leite a partir do qual se faz o queijo – cf. Kessler & Masson, 2009). A opção tomada no restauro acaba 
por favorecer uma leitura das ovelhas como elemento bucólico (pertencente à paisagem que rodeia as 
fábricas) mais do que parte integrante do processo industrial.
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A opção dos técnicos do ANIM, por outras palavras, foi de reforçar o “filme 

de processo”, que hoje existe, de facto, de forma muito clara. Não obstante, 

essa opção foi feita à custa do percurso do cinegrafista entre as fábricas e, 

por conseguinte, da componente de travelogue do filme. Para além de cum-

prir funções estruturais, este género fílmico, como argumento em cima, 

permite delinear com maior clareza a rede de relações que o comitente trou-

xe para o filme – e que um público local saberia reconhecer e interpretar de 

forma imediata e informada.

Sobre a intervenção que teve lugar na segunda parte do filme sabemos 

pouco.24 O número bastante inferior de entretítulos adicionados (dezoito, 

excluindo a cartela que anuncia a “segunda parte” e a que anuncia o “fim”) 

sugere uma intervenção mais leve, que poderá ter tido a ver com o carácter 

solto e digressivo destas imagens, que contam com planos mais longos e 

complexos na sua composição. 

Conclusão

Os filmes dos primeiros tempos do cinema, como Charles Musser argumen-

tou, pressupõem como principal condição para o seu visionamento e estudo 

uma atitude modesta, aberta e atenta – uma “simpatia crítica” –, necessá-

ria para lidar com objectos que nos são, em geral, muito estranhos e sobre 

os quais, em geral, pouco sabemos (Musser 2004: 102). Compreender as 

imagens nos seus próprios termos é o maior desafio. Uma análise que parte 

das imagens, como a que desenvolvo neste ensaio, terá necessariamente 

limitações e lacunas. Há aspectos que não podem ser determinados unica-

mente pelas imagens. No entanto, a ausência de imagens, que caracterizou 

durante décadas o estudo deste cinema, provocou distorções e erros que 

persistem tanto no senso comum como nas historiografias do cinema.  

24.   O texto é parco em informação: “Do mesmo modo, contámos com a ajuda dos Srs. Afonso da Cruz 
e Silva e João Boléo de Matos e Silva, descendentes de João Alves da Silva, para reconstituir a mon-
tagem e os intertítulos da segunda parte do filme, que se centra em diversos aspectos da vida social 
covilhanense no final de maio e no início de junho de 1921.” (“Folha de Sala”, 12 de março de 2005).
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O facto de um filme como A Covilhã Industrial, Pitoresca e seus Arredores 

poder ser hoje visto (porque foi preservado e tornado acessível) só pode ser 

motivo de regozijo. 

Mas uma análise centrada nas imagens impõe alguns cuidados. Em pri-

meiro lugar, a identificação da cópia que está a ser usada. Mesmo que não 

existam quaisquer registos, a possibilidade de terem existido várias cópias 

– eventualmente adaptadas a vários contextos de exibição – não pode ser 

descartada. Os restauros que incidiram sobre essa cópia são igualmente 

importantes. No caso de A Covilhã Industrial, Pitoresca e seus Arredores, as 

intervenções dos técnicos do ANIM tiveram um impacto estrutural no filme, 

revelando-se cruciais para a forma como o mesmo pode hoje ser compreen-

dido. Como vimos, o restauro reforçou a componente de processo industrial 

do filme (que, naturalmente, já existia). A opção foi justificada com a im-

portância histórica que essas imagens haviam, entretanto, adquirido para 

o espectador actual, respondendo, assim, a um dos compromissos a que a 

Cinemateca Portuguesa está obrigada enquanto instituição de salvaguarda 

patrimonial: o compromisso para com o seu público contemporâneo. Uma 

consequência imediata foi a separação de dois géneros fílmicos que a não-fic-

ção muda estava habituada a misturar: o filme de processo e o travelogue. A 

opção também acabou por ser feita à custa do último, cujo uso neste filme, 

como sugeri, permite não tanto destacar os lugares visitados (nomeadamen-

te, o seu potencial turístico) quanto delinear o conjunto de laços existentes 

entre industriais, proprietários e políticos – agentes sociais da região em 

benefício dos quais o filme, claramente, foi feito. Ao preterir a visão espa-

cial e tendencialmente dispersiva do cinegrafista-visitante pela descrição, 

devidamente concatenada, da transformação do produto, a remontagem do 

ANIM acaba por desviar o foco dessa importante rede de relações locais, da 

qual o processo de produção do próprio filme esteve dependente.

A encomenda terá proporcionado à Invicta a oportunidade de explorar um 

público local, atraído ao cinema não (apenas) para ver os eventos locais (que 

acompanhou e já conhece), mas para se ver a si mesmo e aos seus vizinhos e 
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conhecidos na tela. Apesar de carecer de verificação contextual, esta hipó-

tese é sustentada pela presença de várias marcas definidoras do chamado 

“filme local”. Mais uma vez, as imagens remetem-nos para fora delas. A 

componente local do filme torna possível a incorporação de vários secto-

res da população que, através da sua participação no filme, são convidados 

a comparecer enquanto público. Aos ditos industriais, proprietários e po-

líticos locais, juntam-se, assim (não necessariamente na mesma sala ou 

ao mesmo tempo), crianças, operários, operárias e outros cidadãos para 

assistirem à projecção das (suas) imagens. Em que condições e com que 

resultados são perguntas pertinentes, às quais outras pesquisas poderão 

conseguir fornecer uma resposta.
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TEMPOS REFRATADOS E PAISAGEM NA COVILHÃ 
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Viagens no tempo

O filme de Costa de Macedo é o registo de uma obser-

vação – de várias observações – da história animada, 

no sentido em que, hoje, ele materializa uma viagem no 

tempo, até 1921, composta por fragmentos, pequenos 

clipes cuja ordenação expõe um território, uma indús-

tria (processos e condições de trabalho), momentos do 

quotidiano dos habitantes e dos operários locais.

Estes clipes revelam a máquina (a indústria e a industria-

lização), a comunidade, a economia, espaços públicos 

(Fonte das Três Bicas), infraestruturas (o hospital, várias 

capelas), parte do ordenamento do território, paisagens, 

mais fábricas, vistas, trabalhadores da indústria da lã, 

a saída dos operários da fábrica, a vida burguesa nos 

arrabaldes da Covilhã, momentos de recreio, terminan-

do toda esta exposição, após o desfile automóvel, com 

planos abertos da paisagem. Por outras palavras, re-

correndo aos sub-géneros sistematizados por Frédéric 

Vidal, Luísa Veloso e João Rosas (2016: 35), o filme de 

Costa de Macedo faz o retrato de um setor de atividade, 

de um ciclo de produção (acompanha a matéria-prima, 

assim como a preparação e transformação dela, inclui 

atividades e gestos), encena a visita a um espaço de 

trabalho, integrando tudo isto na apresentação – na 

representação, aliás – de uma localidade. 



Tempos refratados e paisagem na Covilhã filmada em  
A Covilhã Industrial, Pitoresca e seus Arredores60

Ou seja, o filme é um cartão postal, pitoresco, que promove uma cidade 

através da sua indústria, cuja razão de ser assenta na geografia e biologia 

locais. Desta forma, sublinha uma ideia de modernidade – o primeiro plano 

é de um comboio em trânsito: o motivo visual associado à industrialização 

por excelência –, sendo que essa ideia, todavia, convive com um tipo de ru-

ralidade que o filme também expõe (esse mesmo comboio atravessa um 

campo). O valor do filme enquanto documento histórico da indústria têx-

til portuguesa é evidente. Costa de Macedo fotografa ícones patrimoniais 

reconhecidos e partilhados, torna[ndo] materialmente visíveis alguns laços 

culturais, promotores da dinâmica económica específica da localidade. E, 

enquanto encomenda de um autarca da Covilhã, não surpreende que o filme 

a enalteça desta forma. 

Mas, pensando de outro ponto de vista, A Covilhã Industrial, Pitoresca e seus 

Arredores reforça a ligação entre o desenvolvimento dos meios de transporte 

e do próprio cinema, enquanto filme que convoca a viagem, a “panorâmi-

ca”, a “vista”, a montanha. Este filme revela assim novos entendimentos de 

espaço, tempo e distância, com efeitos específicos no que respeita à repre-

sentação da paisagem, ou seja, do ponto de vista da conceção das múltiplas 

articulações entre natureza e cultura.

Modelos interpretativos

Reportando-se às viagens à volta do mundo no cinema europeu dos primór-

dios, o académico italiano Antonio Costa afirma que, com o cinema, a 

paisagem, compreendida enquanto síntese de características antropológico-

-geográficas de um determinado território, passa a poder ser reproduzida 

com uma objetividade sem precedentes (2006: 247). Esta paisagem, ago-

ra, inclui, para além do movimento, a duração. No entanto, continua Costa, 

até o mais neutro dos planos implica sempre a adoção de um ponto de 

vista, a presença de modelos interpretativos e atitudes que pertencem 

à cultura, ideologia e às próprias perspetivas do mundo, tanto por par-

te dos realizadores como dos espectadores; daí que a paisagem revelada  
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no cinema nunca seja simples reprodução, mas sim produção discursiva de 

natureza semiótica, cultural, económica e técnica (2006: 246). 

O que Costa afirma não é novidade, mas não é necessariamente evidente. 

Uma paisagem faz relacionar o indivíduo com a natureza, criando, assim, 

um quadro – que pode ser visual – a unir o humano ao natural. Para a fi-

losofia da paisagem, esta corresponde a uma porção de natureza pensada 

ou contemplada por alguém exterior a ela, revelando-se assim a paisagem 

enquanto forma mental – uma categoria – que une a natureza ao indivíduo. 

Ou seja, junta e homogeneíza num mesmo quadro contemplado aquilo que, 

fora dele, permanece desagregado para sempre (Simmell, 2001). Adriana 

Veríssimo Serrão defende que “a desunião é sempre sentida como uma per-

da e a Grande Natureza – na sua indivisibilidade espacial e continuidade 

temporal – continuará a ser, mesmo que inconsciente, motivo profundo de 

aspiração” (2012: 318). 

A experiência da paisagem vivida pelo indivíduo agrega e naturaliza espaços 

e tempos: “[o] ambiente concreto, o ambiente que vivemos e do qual vivemos 

vivendo nele, é sempre o ambiente como forma de um território: paisagem” 

(Assunto, 1976: 129), real e pensável. Desta forma, um território geográ-

fico torna-se numa paisagem quando um sujeito operativo o experiencia 

enquanto ambiente, vivendo-o, contemplando-o, esculpindo-o, filmando-o: 

perspetivando o mundo, sintetizando-o numa forma.

A condição crucial da paisagem é o espaço, mas aquilo que tematiza é o 

tempo (Solnit, 2002: 132), ao ancorar de forma coesa, num mesmo território 

natural, o tempo da natureza – tempos naturais –, e a temporalidade huma-

na – a duração individual e a duração coletiva (Serrão, 2012: 330). Nesse 

mesmo território natural, convivem também, e de forma subjetiva, o tempo 

originário e um tempo prenunciador apocalíptico, resultante da consciência 

ambientalista e antropocénica humana, hoje inescapável. Neste sentido, o 

cinema procede como a paisagem: os tempos da imagem em movimento são 

múltiplos, convivem no mesmo espaço, sobrepõem-se – são palimpsestos –, 
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por vezes confrontam-se (Rosário, 2017). Tal como o cristal do tempo fílmico 

agrega facetas temporais diferenciadas nessa mesma figura (Deleuze, 1985: 

109), também “a paisagem é um cristal que refrata o tempo das imagens no 

limiar (tableau ou ecrã) que contemplamos” (Natali, 1996: 147).

As páginas que se seguem dissertarão sobre a paisagem edificada por Costa 

de Macedo, tentando compreender o pensamento fílmico e a sensibilidade 

plástica do autor relativamente ao real histórico que retrata, para daí en-

saiar uma retórica dos tempos convocados pelo visionamento do filme no 

século XXI.

O olhar de Costa de Macedo

O que comunica, então, A Covilhã Industrial, Pitoresca e seus Arredores na 

paisagem que encena?

Esta paisagem integra aspetos da vida económica (agricultura, pastorícia, 

comércio), da vida quotidiana (rural, urbano, tradições), da vida social e 

política (o momento dos tiros aos patos e o desfile automóvel), habitação 

e arquitetura; alguns costumes, meios de transporte e o ambiente natural 

são também documentados. A vida religiosa não está presente, as artes e 

cultura também não. 

O filme é focalizado através do próprio João Alves da Silva, o antigo presi-

dente da Câmara Municipal da Covilhã que encomendou o filme à Invicta. 

Temos acesso à perspetiva de um dono da terra, perspetiva essa que é 

inscrita no filme através da ilusão realista – por exemplo: não é alterada 

a velocidade da película, não há efeitos visuais. O domínio burguês/aristo-

crata sobre a terra, via instituição e indústria, perpassa para o filme, que 

nunca deixa de mostrar como a ordem capitalista e privilegiada dita e regula 

o tempo e os ritmos quotidianos. Temos acesso a espaços privilegiados, à 

Quinta das Palmeiras, à imagem do filho de Alves da Silva, ou ao próprio a 

dirigir um automóvel. 
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Neste sentido, a história material do filme reforça este argumento: segundo 

Tiago Baptista, Costa de Macedo terá filmado 810 metros de negativo, sendo 

que a cópia final tem cerca de 780 metros. Afirma Baptista que:

[a] diferença entre a metragem filmada e a cópia final é muito peque-

na, o que revela não só a economia de Macedo, mas também uma 

realização que quase montou o filme na própria câmara, tarefa certa-

mente facilitada pela presumível grande proximidade entre o próprio 

percurso de Macedo (guiado por João Alves da Silva) e a sequência da 

rodagem. (2005).

De novo, e recorrendo ao pensamento de Vidal, Veloso e Rosas (2016: 30), 

este é um filme que tanto retrata uma visita a um espaço de trabalho como 

simultaneamente apresenta uma linha narrativa que convida o espectador a 

visitar um lugar claramente identificado nas imagens. Com efeito, a existên-

cia do filme enquanto encomenda depende de alguém que detém autoridade 

sobre o espaço que é visitado e que, por isso, garante o acesso aos espaços 

privados, que, neste caso, acolheram bem os visitantes. O pró-fílmico e a 

montagem refletem tudo isto. 

Lugares identitários

Do ponto de vista da construção da paisagem, a micro-história do filme faz, 

naturalmente, parte de um movimento maior na história do cinema na-

cional. Afirma Ana Francisca de Azevedo que, nas primeiras décadas do 

século XX, “[v]eiculando representações de natureza, de localidades e re-

giões, o cinema participava na construção das imagens do ambiente físico 

recodificando a própria participação dos sujeitos na construção social do 

espaço” (2007: 499). Adianta também a geógrafa cultural que o cinema foi 

determinante na edificação do nacionalismo português moderno, cujos pro-

jetos de estado-nação assentavam sobre “uma ideia de paisagem que vinha 

acionar o sentido de identidade de lugar” (2007: 495). Sujeito, lugar, natu-

reza e geografia eram operados, à época, pelo cinema nacional de forma a 
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consolidar normas de estilo do “filme tipicamente português”, que deveria 

importar as convenções estéticas do realismo e do naturalismo tardio das 

outras artes (Baptista, 2003: 46). A obra de Costa de Macedo funciona de 

acordo com estes mesmos princípios na exposição do genius loci deste terri-

tório, comprovando que, com efeito, a paisagem não está no território nem 

na natureza, está em quem os deteta. É a intencionalidade estética posta em 

contemplação que transforma um lugar em paisagem. E olhar estético é, 

antes de mais, cultural. Isto é, submetido às convenções próprias da época, 

do lugar, da classe social e do nível de formação de quem contempla.

Ou seja, a proficiência técnica e a sensibilidade estética de Costa de Macedo 

são chave, pela forma como tornam o filme lírico, celebrando a natureza e a 

máquina, a pedra, a geografia, mesmo o poder e a beleza femininos. Neste 

sentido específico, são filmadas mulheres operárias em vários momentos, 

destacando-se aquele que surge aos 21 minutos e meio do filme.

 



Filipa Rosário 65

 

Figuras 1-3: Covilhã Industrial, Pitoresca e seus Arredores | DR

Aqui, é ressaltada a jovialidade, a candura, a beleza e o virtuosismo de uma 

jovem cerzideira num plano aproximado de peito que surge logo após o 

plano de conjunto de uma equipa de mulheres a costurar à janela. Estes 

planos relembram obras de Johannes Vermeer, o pintor holandês do século 

XVII que retratou jovens mulheres em momentos de práticas domésticas 

quotidianas, recorrendo à luz natural. Contudo, dando um grande pulo no 

tempo e no espaço, aqui, a mulher à janela não labora dentro de casa, é uma 
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trabalhadora num meio rural. Em termos do processo de autonomização e 

libertação da mulher, estes planos são bastante ilustrativos da nossa rea-

lidade nacional. Os níveis de pobreza do país levaram a que as mulheres 

das classes sociais médias e baixas trabalhassem fora de casa, a partir do 

desenvolvimento do capitalismo e independentemente dos graus de subal-

ternidade em relação ao homem e de outras condições que as impediam de 

ter o estatuto pleno de cidadãs (Leite, 2022). 

A forma como Costa de Macedo insiste na imagem bela desta cerzideira 

demonstra que está familiarizado com a história da arte ocidental, aderindo 

às suas convenções. Ali, cristaliza o talento da rapariga na execução da sua 

tarefa, tarefa esta que, não sendo doméstica, é historicamente associada ao 

espaço caseiro e familiar. Por inferência, este retrato invoca a condição sub-

serviente da mulher, mas mais especificamente concretizada no contexto 

económico de produção de mercado: o caso nacional.
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Figuras 4-5: Covilhã Industrial, Pitoresca e seus Arredores | DR

Do ponto de vista da história da emancipação da mulher em Portugal, esta 

cena do filme, assim como a secção “Operárias”, que tem lugar sete minutos 

depois e que corresponde a uma panorâmica no sentido esquerda-direita 

sobre um grupo de operárias que pousam para a câmara, de pé, ao ar livre, 

são, de facto, histórica, social e politicamente muito relevantes. Estes mo-

mentos adensam e animam a paisagem que o filme edifica.

A articulação dos tempos

Um facto sobre a dinâmica da paisagem no cinema: a mise-en-scène, a com-

posição do plano, a encenação, a fotografia, a direção de atores e a montagem 

da cena, assim como o som, o silêncio e os efeitos, podem ser trabalhados 

pelo realizador de modo a suscitar no espectador uma atitude contemplati-

va, abstraída da ação ou da trajetória narrativa das personagens. No caso 

específico de A Covilhã Industrial, Pitoresca e seus Arredores, a amplitude do 

espaço aberto, o silêncio, a mudez das personagens, alguma fixidez dos seus 

corpos, a lentidão das cenas, os “tempos mortos”, a inscrição de tableau-

-vivants, tudo isto potencia a alteração do olhar interpretativo por parte 
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do espectador. Todos estes dispositivos formais são ativados por Costa de 

Macedo e, por isso, é-nos permitido – facilitado – o ato da contemplação 

com vagar. 

Portanto, um dos tempos da paisagem é o tempo, a duração, da contem-

plação, da qual retiramos deleite e não há um único plano neste filme que 

não nos permita retirar prazer dele, mesmo apesar dos intertítulos infor-

mativos que, deste ponto de vista, cortam o seu fluir. A natureza é retratada 

sobretudo enquanto cenário – o recorte montanhoso é o fundo da localida-

de –, havendo também planos contemplativos da montanha e da vista da 

montanha nos quais a natureza é protagonista. A ligação entre natureza e 

o indivíduo é retratada sem tensão aparente. Por exemplo, no que respeita 

ao trabalho têxtil, as panorâmicas do filme mostram a água das ribeiras de 

onde é retirada a energia para fazer funcionar as máquinas fabris. Outro 

exemplo: no solo, estende-se a lã que seca ao sol. A natureza convive em 

harmonia com a arquitetura industrial. Os extraordinários planos do fil-

me, cuja escala, ângulo e enquadramento revelam o equilíbrio das linhas, 

promovem formalmente essa mesma harmonia entre os elementos e a 

ação humana. 
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Figuras 6-7: Covilhã Industrial, Pitoresca e seus Arredores | DR

Então, pensando, hoje e aqui, no discurso retórico encenado por via da pai-

sagem em A Covilhã Industrial, Pitoresca e seus Arredores, a tal consciência 

ecológica e antropocénica que referi jamais permitiria esteticizar desta for-

ma a ligação entre natureza e ação humana/cultura, e muito naturalmente. 

Cem anos depois da realização deste filme, a abordagem do cinema docu-

mental à ligação entre o ser humano e a natureza tem em conta as crises 

políticas e ambientais globais, assentes em formas específicas das ativida-

des económicas e sociais humanas – capitalistas, colonizadoras, racistas e 

patriarcais (Brasikis, 2020). 

Assim, o filme de Costa de Macedo é um produto de um outro tempo, não 

só pelo real histórico que documenta e encena, mas também pela forma 

como materializa um pensamento sobre a paisagem que invoca a natureza 

primeva na mise-en-scène. Ou seja, labora a partir de ideias de natureza hoje 

inexistentes no cinema contemporâneo, que quase nunca concebe a nature-

za fora da história, levando a que o filme tenha vindo a adquirir toda uma 

outra dimensão romântica revelada pelo estilo do realizador, através dos 

mecanismos atrás referidos.
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Diálogos interfílmicos, e ainda sobre o tempo

Também a intertextualidade permite produzir significado e memória. A 

cena da saída dos operários da Fábrica Alçada & Coutinho, aos 28 minu-

tos convoca automaticamente o filme de 45 segundos de Louis e Auguste 

Lumière que retrata a saída dos operários da fábrica Lumière em Lyon- 

-Montplaisir, projetado no cinematógrafo no Grand Café de Paris em 1895, 

naquela que é considerada a primeira sessão de “cinema”. 

Figuras 8: La sortie de l’usine Lumière à Lyon | DR

Figuras 9: Covilhã Industrial, Pitoresca e seus Arredores | DR
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Ou seja, ao contribuir desta forma para a história das imagens (em movi-

mento) industriais, este plano específico invoca a origem do cinema – e, de 

novo, da modernidade –, oferecendo a memória de uma fase da história do 

trabalho industrial, aqui e agora, isto é, num mundo pós-industrial ameaça-

do pela globalização e por sucessivas e novas transições tecnológicas.

No filme dos Lumière, é possível discernir que os trabalhadores estão reu-

nidos por detrás dos portões e que começam a movimentar-se após ordem 

do operador de câmara; a ordem industrial que sincroniza as vidas dos 

trabalhadores do lado de lá do portão é interrompida e ditada pela realiza-

ção fílmica (Farocki, 2002). Mesmo o movimento destes operários fabris 

do lado de cá dos portões é coreografado. No caso da obra portuguesa, os 

portões também enquadram a ação, agrupando trabalhadores, replican-

do a imagem da força de trabalho fixada pelos Lumière e consolidada pelo 

documentário industrial. 

No filme de Costa de Macedo, a saída dos operários surge no final da pri-

meira parte, momentos antes da tal panorâmica do grupo de operárias que 

pousam para o retrato. De seguida, entramos na segunda parte da obra, que 

mostra os arredores da Covilhã, as vistas e palacetes de Unhais da Serra, o 

caminho até ao Tortosendo, sendo destacado o desfile automóvel no jardim 

público da Covilhã. Contrariamente a La sortie de l’usine Lumière à Lyon, A 

Covilhã Industrial, Pitoresca e seus Arredores contextualiza a saída dos traba-

lhadores, revelando o espaço diegético/o contexto geográfico, a ação/o labor 

industrial, e, depois, de novo as vistas e propriedades burguesas, para além 

de alguns momentos de recreio de grupos mais populares. Assim, a figura 

retórica, criada pelos Lumière, dos trabalhadores a saírem da fábrica, aqui 

tem continuidade narrativa, no sentido em que vemos o que se faz depois 

de trabalhar. A idiossincrasia deste desenvolvimento prende-se, no entan-

to, com o facto de as vistas oferecidas, os espaços percorridos, serem de 

domínio aristocrata, e estando interditos aos trabalhadores das fábricas. A 

dimensão de cartão postal desta obra portuguesa é, então e sobretudo, pri-

vilégio exclusivo de quem tem vagar para contemplar.
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A Covilhã Industrial, Pitoresca e seus Arredores comunica também, de uma 

forma distinta, com O Estranho Caso de Angélica (2010), escrito em 1952 

pelo realizador Manoel de Oliveira. Este é um filme entre tempos sobre 

um mistério que envolve um homem que fotografa uma mulher morta que, 

no momento em que a câmara dispara, abre os olhos e sorri para ele, o 

fotógrafo. 

A partir desse momento no filme, o jovem fotógrafo vai gradualmente 

perdendo a sanidade mental, acabando também ele por morrer. Uma das 

obsessões do protagonista é um projeto documental fotográfico sobre cava-

dores nas vinhas das colinas do rio Douro, “os trabalhadores à moda antiga”, 

como ele os chama. 
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Figuras 10-12: O Estranho Caso de Angélica | DR

Estes trabalhadores cavavam a terra, trabalhavam sem recorrer à máquina, 

ou seja, são a alegoria, corporalizam um tempo agrícola, pré-industrial. 

Para Oliveira, outro aristocrata, 

[a] sabedoria (…) assenta no espírito de uma experiência vivida através 

dos séculos. Não é uma abstração filosófica. Transmite-se de geração 

em geração, graças a saberes verdadeiros, autênticos, enraizados na 

vida. A civilização ocidental (…) pensa estar numa via extraordinária de 

progresso, e marcha no sentido do abismo. (…) É preciso nunca esque-

cer que o homem, apesar de todas as comodidades mecânicas que a si 

mesmo oferece, está, inexoravelmente, ligado à natureza (apud Benis, 

2017: 17).

Pensando nestes termos e nestes tempos, o filme de Costa de Macedo ilustra 

a ancoragem da indústria – ou desta indústria – na natureza, inscrevendo 

o tempo agrícola no industrial, mas ainda antes da adesão à eletricida-

de. Também neste sentido, A Covilhã Industrial, Pitoresca e seus Arredores 

tornou-se quase de imediato num documento histórico, no sentido em que 

cristaliza, já em pleno século XX, uma cultura de tempo e de espaço que 

se prendem sobretudo com a dos finais do século XIX. Recorrendo ao pen-

samento de Stephen Kern, o tempo ali representado é um tempo público, 
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uniforme e único: a hora legal mundial tinha sido definida em 1884 (Kern, 

1983: 34). Também o espaço é experienciado e retratado enquanto uno e 

homogéneo, assente numa única perspetiva coerente (1983: 132), a de João 

Alves da Silva. Por todos estes motivos, pela forma como cruza e cristaliza 

várias ideias de tempo num espaço geográfico concreto, o filme fascina e 

continuará a fascinar sempre. 
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CINEMA E IDENTIDADE: A COVILHÃ INDUSTRIAL, 
PITORESCA E SEUS ARREDORES

J. Paulo Serra

/ Universidade da Beira Interior

1. Introdução

Se partirmos da definição de Benedict Anderson de que 

uma nação constitui uma “comunidade imaginada”, 

então o cinema, enquanto arte de criar imagens em mo-

vimento, terá, nesse processo, um papel decisivo. 

Em primeiro lugar porque, e ao contrário do que acon-

tece com artes como a literatura, as imagens criadas 

pelo cinema podem ser vistas, e vistas por todos. Em 

segundo lugar porque sendo o cinema, nas palavras de 

Ricciotto Canudo, uma “arte total”, ele permite a uma 

comunidade imaginar-se a si mesma de forma total, 

como um “mundo da vida”. Não admira assim que, pra-

ticamente desde as suas origens, o cinema tenha sido 

utilizado como um instrumento ao serviço da constru-

ção identitária. 

Contudo, essa construção, por mais “realista” e “docu-

mental” que se pretenda, está longe de ser consensual; 

ela não é senão um ponto de vista entre outros possíveis, 

sujeito a contestação. 

Tendo em conta estes pressupostos, analisamos a for-

ma como o documentário A Covilhã Industrial, Pitoresca 

e seus Arredores,1 realizado por Artur Costa de Macedo  

1.  Disponível em http://www.cinemateca.pt/Cinemateca-Digital/Ficha.as-
px?obraid=5001&type=Video
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em 1921, por encomenda de João Alves da Silva (que a partir de 1910 ocupou 

vários cargos na Câmara Municipal da Covilhã, incluindo o de presidente), 

procura construir a identidade da cidade da Covilhã. 

2. O documentário como construção identitária

Por muito diversas que sejam as conceções e definições do documentário, 

parece hoje mais ou menos consensual que todo o documentário é, não uma 

reprodução mais ou menos mimética de uma suposta realidade preexisten-

te mas, antes, uma construção simbólica, imaginária e técnica disso mesmo 

a que se chama “realidade” (Grierson, 1933; Grierson, 1976; Penafria, 1999; 

Nichols, 2001; Da-Rin, 2004; Nichols, 2008; Plantinga, 2009; Winston 

2011a; Winston, 2011b). 

Este carácter construtivo – ou “poético” – do documentário transparece, de 

forma clara, na forma como Guzmán define o mesmo:

A minha definição de documentário é a seguinte: a vida compõe-se de pe-

quenos átomos dramáticos. Ou seja: a conversa daquelas duas pessoas 

[no átrio] é um pequeno átomo dramático; ali no café há uma senhora a 

pentear-se frente ao espelho e isso é outro átomo dramático; no café do 

outro lado da rua há um casal que parece apaixonado, mas de repente ela 

afasta-se e vai-se embora e ele fica sozinho, é outro átomo dramático... 

O documentarista, o poeta, une estas letras [ou “átomos dramáticos”] 

e com elas forma frases, e com essas frases forma histórias. Com um 

aspecto jornalístico, um aspecto informativo e um aspecto pedagógico, 

mas acima de tudo com um aspecto poético. (Guzmán, 2014: 32).

No entanto, e ao arrepio dessa citação de Guzmán, temos de dizer que a 

construção que o documentário é está longe de se limitar ao documentaris-

ta. Ela envolve, desde logo, aspetos como as próprias raízes culturais dos 

intervenientes na construção, para continuar no tipo de encomenda da obra, 

no guião (implícito ou explícito), na répérage, nos equipamentos técnicos 

utilizados, naquilo que é fotografado e como o é, na montagem, na divul-

gação; e termina, enfim, com a construção que é feita, no ato de receção,  
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pelo próprio espectador e, em particular, por esse espectador privilegiado 

que é o crítico de cinema. 

Há exemplos abundantes de como o documentário tem desempenhado um 

papel essencial na construção das identidades culturais (Nichols, 2001: 

139-167). Nesse sentido, John Corner (2008: 26) refere mesmo a “interação 

entre a representação documental e a subjetividade (incluindo as subjetivi-

dades sociais das identidades nacional, étnica e de género)” como uma das 

dimensões-chave da investigação sobre documentário. 

Mesmo se esse papel tem sido também desempenhado pelos filmes de fic-

ção – basta lembrarmo-nos de obras como The Birth of a Nation, de Griffith 

– o documentário afigura-se especialmente adequado a essa tarefa, dada 

a pretensão de “assertividade” que é a sua, e que não existe nos filmes de 

ficção (que são apenas “ficção”…) (Plantinga. 2009: 498). 

Esta tese do documentário como construção da identidade implica, ob-

viamente, que a própria identidade seja uma construção – e que, passe a 

redundância, se constrói (também) com a construção cinematográfica. 

Referindo-se, a propósito do Caribe, precisamente a esta relação entre cine-

ma e identidade –, diz Stuart-Hall: 

A identidade não é tão transparente ou a-problemática como se pensa. 

Talvez, em vez de pensarmos numa identidade como um facto histórico 

já consumado, que o novo discurso cinemático então representa, de-

vamos pensar, em vez disso, na identidade como uma “produção”, que 

nunca está completa, sempre em processo, e sempre constituída no inte-

rior, nunca fora, da representação. (Stuart-Hall, 2000: 704)2. 

3. A identidade como narrativa

A construção da identidade envolve sempre uma narrativa – e esta envolve, 

por sua vez, os meios de comunicação: a palavra oral, a escrita, o filme, a 

televisão. E isto é tão válido para os indivíduos como para as comunidades. 

2.  A tradução dos textos citados é da exclusiva responsabilidade do autor.
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Uns e outras necessitam de ter as suas “histórias de vida” (Sacks, 1998: 111), a 

sua “história” (Nichols, 1987: 10), a sua “identidade narrativa” (Ricoeur, 1990: 

138 e passim). Ser-se é ser-se capaz de se contar a si mesmo e aos outros. 

E, ao contrário do que algum senso comum possa supor, a narrativa não 

está reservada à ficção – aliás, é mesmo possível perguntar se faz sentido 

distinguir, de forma estrita, entre “documentário” e “ficção”. Como refere 

Godard (citado em Da-Rin, 2004: 17), “todos os grandes filmes de ficção 

tendem ao documentário, como todos os grandes documentários tendem à 

ficção. [...] E quem opta a fundo por um encontra necessariamente o outro 

no fim do caminho.” (Godard citado em Da-Rin, 2004: 17; cf., no mesmo sen-

tido, Penafria, 2009; Plantinga, 2009; Winston, 2011a).

Cabe lembrar, a este propósito, a distinção de Ira Konigsberg entre história 

(story) e enredo (plot):

História: Esquema general dos acontecimentos de uma narração que in-

clui as principais ações dos protagonistas numa ordem cronológica. A 

história é uma visão geral de tudo o que sucede, por oposição ao enredo, 

que se compõe de todos os acontecimentos individuais, tanto externos 

como psicológicos, na ordem em que aparecem na própria obra. (Koni-

gsberg, 2004: 256). 

Trama […] apesar de haver apenas uma história geral da Cinderela, é 

possível uma diversidade de tratamentos dessa história, com diferentes 

acontecimentos e estruturas de enredo. (Konigsberg, 2004: 550).

Da-Rin, que retoma esta distinção de Konigsberg, fala numa “narrativida-

de frouxa” do documentário (Da-Rin, 2004: 51). Indo mais longe, Branigan 

(1992; 1; itálicos do autor) observa que o facto de o trabalho de profissionais 

como advogados, historiadores biógrafos, educadores, psiquiatras e jorna-

listas implicar princípios narrativos “demonstra que a narrativa não deveria 

ser vista como exclusivamente ficcional mas, em vez disso, ser contrasta-

da com outras formas (não narrativas) de organizar e compreender os dados”. 

Mais concretamente, Branigan (1992: 3) define a narrativa como:
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[...] uma maneira de organizar os dados espaciais e temporais numa ca-

deia de acontecimentos causa-efeito, com princípio, meio e fim, e que 

não só incorpora um juízo acerca da natureza desses acontecimen-

tos como demonstra como é possível saber, e por conseguinte narrar, 

tais acontecimentos. 

4. As políticas da representação 

A construção das identidades através do documentário – ou de quaisquer 

outros tipos de narrativas – está, obviamente, longe de ser consensual. Tal 

como as identidades são múltiplas e mesmo contraditórias (Stuart-Hall, 

1992), também as suas construções através do documentário acabam por 

ser múltiplas e contraditórias – logo, sujeitas a crítica e contestação. 

É isso que torna o documentário uma questão não apenas ética mas tam-

bém, e sobretudo, política – uma questão de “política de representação” 

(Nichols, 2001: 141). Mais concretamente, qualquer documentário obriga a 

perguntar quem representa o quê, como, com que objetivos e, eventualmente, 

com que efeitos. 

Se é verdade que o que define uma identidade é o comum – o comum que 

distingue cada comunidade de todas as demais –, esse comum é construído 

por cima de e contra muitas diferenças e oposições. Como refere Nichols 

(2001: 142), o sentido do comum “é obtido ao preço da consideração de valo-

res e crenças alternativos como desviantes, subversivos ou ilegais.” 

E, provavelmente, quanto mais “objetiva” e “consensual” se pretenda uma 

representação, tanto mais ideológica e política ela o será. Como refere 

mais uma vez Nichols (2001: 142), “as formas mais insidiosas de ideologia 

podem ser, precisamente, as que fazem a comunidade parecer natural, 

ou orgânica”. 

Assim, construir a identidade de uma cidade como a Covilhã não significa, 

senão, construir uma certa identidade, construir a identidade de uma certa  
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forma. Que forma é essa, o que é que ela mostra, o que é que ela oculta, é o 

que procuraremos evidenciar a seguir, com a análise do documentário que 

aqui nos ocupa. 

5. Contextualização do documentário

De acordo com a informação que consta no prólogo do Covilhã industrial, 

pitoresca e seus arredores, 

Este filme foi encomendado à Invicta Film, em 1921, por João Alves da 

Silva, que ocupou vários cargos na vereação da Câmara Municipal da 

Covilhã entre 1910-1919, foi seu presidente entre 1911-1912 e presidiu à 

sua Comissão Administrativa entre 1923-1926. […].3

A Invicta Film foi uma produtora de cinema do Porto com uma atividade 

relativamente intensa entre 1912 e 1924, na qual Artur Costa de Macedo 

trabalhou a partir de 1921 (Matos-Cruz, 2003-2007). Esta produtora re-

presenta, segundo Alves Costa (1978: 21), a “primeira tentativa a sério de 

montar em Portugal uma grande empresa produtora de filmes. Na reali-

dade, e apesar de tudo, a Invicta-Film marcou um ponto alto na história da 

nossa cinematografia.”4 Um outo facto referido por Alves Costa em relação 

aos filmes produzidos pela Invicta Film é que, para além da sua exibição 

nacional, muitos deles terão sido exibidos no estrangeiro. O facto será expli-

cado pelos contactos que Alfredo Nunes de Matos, gerente da firma, teria 

com a Pathé e a Gaumont, em virtude do que “muitos filmes da sua produ-

ção foram incluídos nos «jornais de actualidades» dessas casas francesas. 

Deste modo, correram mundo variadas imagens de aspectos e acontecimen-

tos portugueses.” (Costa, 1978: 23-4).

No entanto, a estratégia da Invicta Film viria a revelar-se incapaz de garan-

tir a sua sobrevivência financeira, vindo a acabar como produtora em 1924 

(o laboratório manteve-se em funcionamento até 1928). 

3.  http://www.cinemateca.pt/Cinemateca-Digital/Ficha.aspx?obraid=5001&type=Video. 
4.  Sobre a Invicta Film, ver capítulo próprio, pp. 23-37. Estranhamente, o autor refere-se apenas aos 
filmes de ficção produzidos pela Invicta, não nomeando qualquer documentário.
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O homem que encomendou o filme, João Alves da Silva, foi um dirigente re-

publicano pertencente ao Partido Democrático que, como referido, exerceu 

os cargos de vereador e presidente da autarquia covilhanense por vários 

anos. Profissionalmente, dedicou-se ao comércio de lãs e automóveis. Foi, 

ainda, o promotor da criação da Comissão de Iniciativa e Turismo da Covilhã 

e da Serra da Estrela (Saraiva, Madaleno & Pinheiro, 2013: 107). É-lhe credi-

tada, também, a entrada do primeiro automóvel na Covilhã, em 1901, apenas 

um ano depois da entrada do primeiro automóvel em Portugal, destinado ao 

Rei D. Carlos (Saraiva, Madaleno & Pinheiro, 2013: 102), bem como o ter sido 

o primeiro a subir à Serra da Estrela de automóvel (ACP, 1965: 24-5). 

O site da Cinemateca acrescenta a informação de que o realizador do fil-

me foi Artur Costa de Macedo (1894-1966). Costa de Macedo foi, para além 

de diretor de fotografia ou mesmo produtor de realizadores como Leitão 

de Barros ou Rino Lupo, o grande documentarista da era do cinema mudo 

português, tendo realizado filmes como As Homenagens aos Soldados 

Desconhecidos (1921) ou O Raid Aéreo Lisboa-Rio de Janeiro Pelos Heróicos 

Aviadores Gago Coutinho e Sacadura Cabral (1922), para nos atermos ape-

nas a dois dos mais conhecidos da sua vasta filmografia (Ramos, 2012). 

Para além de abordar outros temas, Costa de Macedo realizou um im-

pressionante número de documentários especificamente sobre localidades 

portuguesas como Amarante, Barcelos, Barreiro, Braga, Coimbra, Covilhã, 

Ericeira, Guimarães, Nazaré, Palmela, Peniche, Pombal, Porto, Santarém, 

Sesimbra, Setúbal, Sintra, etc.; ao que acrescem documentários sobre mo-

numentos, festividades ou outros aspetos mais particulares de localidades 

como algumas das já citadas, e muitas outras. 

Referindo-se a estes e outros documentários de média e longa-metragem 

realizados por Artur Costa de Macedo para a Invicta Film, Tiago Baptista 

afirma o seguinte: 

Ocupando um espaço proeminente nas sessões de cinema, estes fil-

mes marcaram uma ruptura importante em relação aos complementos 

e à estética da “vista”. Os filmes de Costa de Macedo têm um papel 
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importante no desenvolvimento do cinema de não-ficção devido à sua 

montagem sofisticada (feita muitas vezes durante a própria rodagem), 

estrutura complexa, fotografia cuidada, e vocação precoce pelo registo 

de processos. (Baptista, 2012: 37-8).

Ainda de acordo com o mesmo autor, a descoberta de Portugal por estes 

documentários corresponderia, no essencial, a um triplo desiderato (a 

enumeração é nossa): publicitar as suas regiões e os seus aspetos mais 

característicos e pitorescos; incentivar o turismo; promover uma certa iden-

tidade comunitária (Baptista, 2012: 39). 

6. Análise do filme

Antes de apresentarmos a nossa análise do filme, convém referir que se-

guimos aqui, em termos gerais, a proposta de Vanoye e Goliot-Lété (1994) 

e de Penafria (2009), de considerar duas fases na análise fílmica: a análise 

propriamente dita, que vai do todo para as partes; e a interpretação, que vai 

das partes para o todo. Esta proposta, que tem o seu fundamento no chama-

do “círculo hermenêutico”, envolve implicações que aqui não seguiremos, 

dado o objetivo específico deste texto – a discussão da questão da relação 

entre o documentário e a construção da identidade. Assim, dos quatro tipos 

de análise referidas por Penafria (2009) – textual, de conteúdo, poética, e 

da imagem e do som – optamos por apresentar aqui apenas uma análise de 

conteúdo. Estamos, obviamente, cientes de que, como sublinha a autora, ao 

optar por apenas um tipo de análise o analista poderá ficar “com a sensação 

de que muito terá ficado por dizer acerca de um determinado filme ou con-

junto de filmes”. Uma opção que se deve, também, à limitação do tamanho 

a que este texto se encontra obrigado. 

6.1. A estrutura do documentário 

De acordo com a informação presente no site da Cinemateca, o documen-

tário A Covilhã Industrial, Pitoresca e seus Arredores tem a duração de 45m 

53s, 18 fps, e o formato de 35 mm, preto e branco, sem som. No prólogo da 
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versão disponibilizada pela mesma entidade refere-se, ainda, que a cópia 

apresentada é “tão aproximada quanto possível da versão original”. 

O título do documentário engloba, na prática, três subtítulos/subtemas: 

Covilhã industrial; Covilhã pitoresca; Covilhã e seus arredores. O título e 

os subtítulos mostram, desde logo, que a verdadeira “personagem” do do-

cumentário é a Covilhã – mais do que os seus patrões e operários, os seus 

comerciantes e compradores, os seus homens e mulheres. Não as classes, 

não os indivíduos, mas a cidade: o documentário apresenta-se, logo a partir 

do título, como uma revindicação de unidade, de um ser/ter em comum. 

O filme divide-se em duas partes, intituladas “Primeira parte” e “Segunda 

parte”, com diferente duração e diferente número de planos: 1ª parte – 27m 

49s, 59 planos; 2ª parte – 14m 14s, 26 planos (no conjunto, o filme tem a du-

ração real de 42m 03s, e inclui 85 planos). 

A 1ª parte, praticamente com o dobro da segunda, trata do subtema Covilhã 

industrial, enquanto a 2ª parte trata dos subtemas Covilhã e seus arredores 

e Covilhã pitoresca (ainda que, nos “arredores”, por exemplo em Unhais da 

Serra, também se trate de indústria). Em termos de atividades, a 1ª parte 

trata predominantemente do trabalho (compra e venda de batatas, de futas 

e hortaliças e de pão, o pastoreio e, sobretudo, as atividades do têxtil), en-

quanto a 2ª parte trata predominantemente do lazer (o passeio automóvel à 

quinta e arredores, o tiro aos patos, o desfile automóvel). 

A estrutura do filme privilegia, assim, o subtema Covilhã industrial e as 

atividades de trabalho, em detrimento dos subtemas Covilhã e seus arre-

dores, Covilhã pitoresca e das atividades de lazer. Propõe-nos, portanto, 

uma Covilhã predominantemente industrial, trabalhadora, empreendedora 

– mas em que também não se descura o lazer e o pitoresco (o “turístico”, 

diríamos nós).
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6.2. Eixos temáticos fundamentais 

Uma cidade industrial

As atividades ligadas à indústria têxtil compreendem uma parcela substan-

cial da 1ª parte do filme: cerca de 12m 32s (do total de 27m 49s), e 35 planos 

(do total de 59) – com início no plano intitulado “Processo de transformação 

da lã” (11m 36s, plano 25) e conclusão no plano “Operárias” (termina aos 24 

m 08s, coincidindo com o final da 1ª parte, plano 59). Uma parcela que au-

menta se, a estes planos, juntarmos os cinco que, anteriormente, mostram 

as fábricas nas ribeiras da Degoldra e da Carpinteira, ou os dois planos que, 

já na 2ª parte, mostram uma fábrica em Unhais da Serra – o que nos daria 

um total de 42 planos (do total de 85 do filme, cerca de metade) só sobre a 

indústria têxtil propriamente dita. Estes números são, de facto, significati-

vos, e mostram que a Covilhã é, antes de mais, uma cidade industrial, e da 

indústria do têxtil. 

No entanto, isto não impede que, como veremos, a Covilhã continue a ser 

também representada como uma cidade agrícola e rural, fundindo harmo-

nicamente dois mundos diferentes – e que se mostram juntos nos mercados, 

no Pelourinho, nas ruas da cidade, que o filme sempre mostra povoados de 

gente e buliçosos de atividade. 

Uma cidade rural

Ser uma cidade predominantemente industrial não significa sê-lo exclusiva-

mente. De facto, o documentário – sobretudo na 1ª parte, mas também na 2ª 

– mostra-nos uma cidade que, transitando do rural/agrícola para o urbano/

industrial, não fez, no entanto, a rutura entre ambos. O símbolo maior des-

sa união entre campo e cidade, entre agricultura e indústria, que continua 

a verificar-se é a lã. A lã, dada pelas ovelhas guardadas pelos pastores nos 

campos que circundam a cidade, é depois objeto de todo um tratamento e 

produção industrial que conduz à feitura dos tecidos. Do mesmo modo, na 

cidade os automóveis coexistem com as carroças e os carros de bois. Numas 

e noutros, os agricultores vêm até à cidade para vender as suas batatas, as 

suas frutas, as suas hortaliças. 
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Uma cidade progressista

Mas, para além de todas as paisagens, atividades e pessoas retratadas no 

filme, há dois conjuntos de planos que se afiguram como fundamentais: um, 

logo no início da 1ª parte; o outro no final da 2ª parte, e ocupando uma gran-

de parcela desta.

O documentário (e, portanto, a sua 1ª parte) inicia-se com a chegada do com-

boio à estação de caminho-de-ferro da Covilhã. Ora, na altura em que o 

filme foi realizado (1921), o comboio (ainda) é visto como um dos símbolos 

maiores do progresso e do labor industrial: ele traz e leva pessoas e merca-

dorias de forma incomparavelmente mais rápida e barata, e liga a Covilhã 

não só a Lisboa mas, daí, a todo o mundo – algo que se aprofundará com a 

ligação Covilhã-Guarda, em 1892. Prova dessa importância do comboio é o 

facto de a inauguração da linha da Beira Baixa, entre Abrantes e a Covilhã, 

em 6 de setembro de 1891, ter contado com a presença do rei D. Carlos e 

restante família (Gazeta, 1891: 261-263).

No final da 2ª parte, e a encerrar o filme, o automóvel é o verdadeiro pro-

tagonista, servido por homens e paisagens – de tal modo que o intitulado 

“Desfile automóvel” ocupa cerca de metade de toda a 2ª parte. O automóvel 

é, como o comboio, um símbolo maior do progresso que o documentário 

quer assinalar como marca decisiva da cidade da Covilhã. Curioso é tam-

bém o facto de o automobilista mais filmado no documentário ser o próprio 

José Alves da Silva, que encomendou o filme – o que se explicará, certamen-

te, com o que dele dissemos atrás. 

Uma cidade serrana

O filme inclui um conjunto de planos, panorâmicos, que mostram a cidade 

alcandorada na Serra da Estrela, com as suas belas paisagens naturais, e 

também arredores como a Quinta das Palmeiras ou o Refúgio (hoje já inte-

grados na malha urbana); ou ainda Unhais da Serra, com as suas termas e 

ribeira. Mas na Covilhã, como nos “arredores”, não se mostram apenas as 

paisagens naturais, mas também os edifícios e os monumentos. Se fôsse-

mos promotores de turismo – pensamos, mais uma vez, em João Alves da 
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Silva – diríamos: “uma bela cidade, numa bela serra, com belas gentes”, a 

visitar logo que possível...

Uma cidade unida

O documentário mostra-nos os indivíduos, independentemente das condi-

ções de classe, de género e de idade, a conviver harmoniosamente nas suas 

atividades de trabalho e de lazer. 

Isso é particularmente evidente nos planos referentes ao trabalho nas fá-

bricas, em que os operários – que são, sobretudo, operárias – aparecem 

não apenas concentradas no seu trabalho mas, em geral bem-dispostos 

e sorridentes. 

O mesmo acontece no lazer. Assim, no desfile dos automóveis, que tem lu-

gar no Jardim Público da cidade, os indivíduos misturam-se alegremente 

entre si, e divertem-se em conjunto, independentemente de classes, sexos 

e idades. 

7. Discussão e interpretação

Uma cidade industrial, rural, progressista, serrana e unida: estes eixos te-

máticos constituem o essencial da forma como o documentário constrói a 

identidade da Covilhã. Que essa identidade continua a ser globalmente acei-

te pelos poderes dominantes da urbe – mesmo que ela seja uma identidade 

em crise pelo menos desde a década de 80 do século XX5 - comprova-o, tam-

bém, o facto de o filme ter sido apresentado no Teatro Cine covilhanense 

por ocasião das comemorações do 132º aniversário da elevação de Covilhã a 

cidade, verificada em 20 de Outubro de 1870 (Rodrigues, 2002). 

Ora, dada a sua pretensão de “documentaire”, que é em geral assumida 

também pelos seus espectadores, o documentário é especialmente ade-

quado, e ao mesmo tempo perigoso, como afirmação de uma identidade: 

5.  Referimo-nos à tremenda crise da indústria têxtil que levou ao encerramento da maior parte das 
fábricas na Covilhã e arredores, com o consequente desemprego, e ao decréscimo da importância da 
atividade na economia covilhanense regional e mesmo nacional. 
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nós somos realmente assim, diz-nos ele, ocultando-se enquanto construção 

e ficção da realidade existente e, como tal, visando efeitos ideológicos e 

políticos precisos. 

No caso deste documentário, a “ficção” é particularmente patente – e susce-

tível de contestação – no que se refere à suposta união entre as classes, e à 

sua convivência harmoniosa no trabalho e no lazer.

De facto, se há algo que tem caracterizado a indústria têxtil praticamente 

desde os seus inícios, em particular na Covilhã, é o conflito entre patrões 

e operários – aquilo que, em terminologia marxista, se chama a “luta de 

classes”. A comprovar isto mesmo, José Tengarrinha (1981: 582) refere ter 

havido “uma pequena greve de operários têxteis da Covilhã” já em 1668 – e 

que terá sido, certamente, uma das primeiras greves do país. 

Durante todo o período republicano, pós-1910, os conflitos laborais e agita-

ções são frequentes na Covilhã, verificando-se greves nos anos de 1912 (uma 

greve geral, em junho, que inclui não só a Covilhã como o Tortosendo), 1916, 

1917 e 1919, para nos atermos apenas ao período anterior ao documentário. 

Acrescente-se que, talvez devido à influência que, na altura, os anarquistas 

tinham no movimento operário, muitos destes conflitos laborais envolveram 

apedrejamentos, bombas e outros desacatos. Por isso, quando os conflitos 

ocorrem, ocorre também o reforço e a intervenção das forças militares 

(RI 21) e paramilitares (GNR) na cidade. Os motivos dos conflitos são, inva-

riavelmente, os mesmos: a falta de trabalho, os salários demasiado baixos, a 

carestia da vida – a que se juntam as miseráveis condições de habitação que 

irão, já no período do Estado Novo, levar à construção de diversos bairros 

sociais para os operários (Delgado, 2001: 377-411).  

Neste aspeto, o filme contrasta, claramente, com aquilo que, cerca de duas 

décadas mais tarde, ainda nos mostra o romance A Lâ e a Neve, de Ferreira 

de Castro – que, publicado em 1947, se inspira nas grandes greves de 5 de 

novembro de 1941 (Teixeira, 2012): os operários – e sobretudo operárias – fe-

lizes e sorridentes do documentário de 1921 dão lugar aos operários pobres 

e revoltados do romance de Ferreira de Castro. E as vivendas e palacetes 



Cinema e identidade: A Covilhã Industrial, Pitoresca e seus Arredores90

filmados no documentário às casas miseráveis descritas no romance – mui-

tas delas apenas com uma divisão, sem água ou saneamento e infestadas de 

percevejos no Verão. 

O mesmo processo de ocultação ocorre quando se observa a forma como o 

filme retrata o lazer, em particular o tiro aos patos ou o desfile de automó-

veis. Se é verdade que as elites e os populares aí convivem em conjunto, eles 

assumem papéis e ocupam lugares muito diferentes. Assim, os membros 

das elites aparecem sempre no papel de agentes e em lugares de destaque 

– atiram aos patos, conduzem os automóveis, vão nos automóveis; já os 

populares aparecem no papel de “pacientes”, de espetadores que veem o 

mundo dos primeiros a partir do exterior. Também aqui a harmonia de clas-

ses existe como encenação.

Se há planos em que a aparente harmonia entre classes é quebrada de for-

ma visível, eles são, certamente, aqueles em que, no desfile de automóveis, 

quando um ou outro popular tenta assegurar um lugar num dos veículos em 

marcha, ele é prontamente sacudido e empurrado para fora do mesmo (num 

caso mesmo à bofetada). A título de curiosidade – e que evidenciará, mais 

uma vez, o suposto carácter “progressista” da Covilhã –, dois dos automó-

veis são conduzidos por mulheres. No entanto, de forma algo anacrónica, no 

meio dos automóveis surge uma carruagem puxada por um cavalo…
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1. Das vicissitudes sofridas pelo filme e da intervenção 
realizada para o preservar

Tive o privilégio de poder participar, em 2002, numa 

intervenção de restauro do documentário A Covilhã 

Industrial, Pitoresca e seus Arredores, levada a efeito 

pela Cinemateca Portuguesa. Através dela pretendeu-

-se reconstituir, na medida do possível, a obra realizada 

e montada em 1921, por Artur Costa de Macedo (1894, 

S. Tomé e Príncipe – Lisboa, 1966), na Invicta Film L.da 

(1919-22), encomendada por intervenção direta de João 

Alves da Silva (1880-1930), personalidade relevante 

na vida política económica e social da Covilhã, no pri-

meiro quartel do século XX. Este filme constitui uma 

das mais sugestivas e impressionantes fontes para o 

conhecimento da Covilhã dos anos 1920. Terá servido 

para projetar a nível regional e nacional a cidade indus-

trial, tendo-se para o efeito aproveitado a realização 

de um conjunto de iniciativas, dinamizadas possivel-

mente pelo patrocinador da obra e relacionadas com 

uma corrida de automóveis e um torneio de tiro aos 

pratos. A personalidade ímpar de João Alves da Silva 

impôs-se aos seus contemporâneos e permaneceu viva 

na memória dos covilhanenses. Após o 25 de Abril,  
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a primeira Comissão Administrativa que presidiu aos destinos da autarquia, 

por proposta do então vogal Augusto Lopes Teixeira, decidiu homenageá-lo, 

tendo sido atribuído o seu nome à antiga Rua Heróis de Dadrá, nesta cidade. 

O filme intitulado A Covilhã Industrial, Pitoresca e seus Arredores que hoje 

podemos apreciar, poderá considerar-se uma segunda versão resultante 

do material fílmico sobrante que serviu de suporte à montagem original de 

Artur Costa de Macedo. Uma vez que esta ardeu inadvertidamente. A si-

tuação ocorreu numa sessão pública de apresentação do mesmo, realizada 

em maio de 1991, no Cine-Centro da Covilhã, no âmbito do encerramen-

to das comemorações do oitavo aniversário da Associação dos Antigos 

Professores, Alunos e Empregados da Escola Secundária Campos Melo, 

APAE, após a inauguração, na sua sede, em 25 de maio de 1991, de uma 

exposição temporária, de natureza biográfica, sobre João Alves da Silva. 

A apresentação ao público desta película de nitrato de prata, em 1991, não 

terá sido rodeada das adequadas condições de projecção, tendo redundado 

na sua quase total e irreparável perda, uma vez que da mesma, como veio 

mais tarde a confirmar-se, não restava qualquer outra cópia montada. Na 

verdade, ao serem projetadas as primeiras cenas, a película incendiou-se, 

tendo-se propagado o incêndio a toda a cabine de projeção, vindo a sala a ser 

rapidamente evacuada.

Pelo facto de eu ter sido uma das muitas testemunhas deste inesperado e 

lamentável acontecimento, ainda hoje retenho a imagem ampliada e a co-

res da projeção no grande ecrã das chamas da película a arder, envolvendo 

uma fantasmagórica apresentação das duas primeiras cenas do filme. No 

jornal Notícias da Covilhã, de 31 de maio de 1991, veio deste modo relatado 

o insólito acontecimento: “Ardeu na passada sexta-feira o original do filme 

‘A Covilhã Industrial e Pitoresca’, de 1921, nas instalações do Cine-Centro, 

durante a sua projeção. Era uma das actividades do 8º aniversário da APAE. 

O fogo originou queimaduras graves no responsável do Cine-Centro, Sr. 

Silveira (…)”. O então Vereador do Pelouro da Cultura da Câmara Municipal 

da Covilhã, Dr. José Aires de Sá, assumiu publicamente que a Câmara 

Municipal da Covilhã iria providenciar a recuperação deste filme.
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O filme era propriedade, à data, de Afonso da Cruz e Silva (1914-2011), filho 

do patrocinador da obra, bem como do neto daquele e trineto deste, João 

Boléo de Matos e Silva (1967-), detentor dos direitos da mesma, tendo am-

bos, juntamente com a Câmara Municipal da Covilhã, promovido, junto da 

Cinemateca Portuguesa, a realização do que se admitia ser uma operação 

simples de duplicação do original montado. Todavia, lamentavelmente, este 

não se encontrou no local. Restavam ali duas bobines, uma vazia e outra 

com os negativos soltos reportados ao filme e ao autor, a complementar o 

material sobrante do rescaldo do incêndio da película, constituída por uma 

parte mínima reportada à Primeira Parte do filme, bem como à Segunda 

Parte do mesmo. Foi o material incompleto, não montado e sem intertítulos 

do negativo original, preservados na Cinemateca, e alguns dos planos em 

material positivo do filme que ardeu que serviu de base à reconstituição 

efectuada de acordo com critérios de ordem lógica e patrimonial previamen-

te definidos relativamente ao presumível discurso fílmico que, a convite da 

Cinemateca Portuguesa e do Dr. João Boléo de Matos e Silva, me dispus, 

com este último, a procurar montar com a sequência que se considerou ser 

a mais adequada. A intervenção realizada iniciou-se pelo reconhecimento 

e identificação dos locais filmados por Artur Costa de Macedo, bem como 

pela reconstituição dos prováveis percursos das poucas cenas preservadas 

do filme, através da análise da sequência dos quadros e dos intertítulos pre-

servados dos planos em material positivo. Foi este trabalho que serviu de 

base à montagem física das películas pela Cinemateca Portuguesa, realiza-

da a expensas da Câmara Municipal da Covilhã, tendo a apresentação ao 

público desta nova versão ocorrido em 19 de outubro de 2002, no âmbito das 

comemorações do Dia da Cidade.

2. A Covilhã. Breve contextualização espácio-temporal

Qualquer cidade, seja ela invisível, subtil, oculta ou contínua, como as que 

Ítalo Calvino nos deu a conhecer, será sempre o resultado “das relações en-

tre as medidas do seu espaço e os acontecimentos do seu passado” (Calvino, 

2008: 14). É por isso que os eixos que alicerçam uma cidade como a Covilhã 
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terão que abarcar estas duas dimensões, apesar de só se cumprirem pela 

afirmação da vontade dos homens que as forjam e delas se apropriam. 

A cidade, com sublinha este autor: 

(…) não conta o seu passado, contém-no como as linhas da mão, escri-

to nas esquinas das ruas, nas grades das janelas, nos corrimões das 

escadas, nas antenas dos pára-raios, nos postes das bandeiras, cada 

segmento marcado por sua vez de arranhões, riscos, cortes e entalhes. 

(Calvino, 2008: 14-15).

Para além desta realidade, importa sublinhar que foram muitas as repre-

sentações que, ao longo do tempo, sobre ela se constroem, com linguagens, 

figurinos e intencionalidades bem diferenciados. O cinema, constitui uma 

das mais significativas destas representações, como tantas vezes Marc 

Ferro sublinhou, podendo considerar-se uma das mais extraordinárias fon-

tes para o conhecimento da História, ao fornecer-nos os quadros espaciais 

e mesmo sociais das vivências humanas do passado (1968; 1981; 1992). Aqui 

radica uma das muitas virtualidades do filme de Artur Costa de Macedo. 

2.1 O processo de construção da cidade

Na Covilhã, foram os lanifícios que lhe moldaram a sua singular histó-

ria, imprimindo-lhe as mais fortes marcas de uma identidade que ainda 

hoje preserva. 

A protectora encosta da Serra da Estrela que a acolhe e em que se aninha, 

disponibiliza-lhe a água das suas “perenais ribeiras”, como foram evoca-

das por Frei Heitor Pinto, bem como as abundantes lenhas das suas matas 

e ainda os socalcos das das colinas que a engalanam através dos espaços 

cénicos das suas râmolas de sol que a diferenciam das restantes cidades 

portuguesas. A cidade desenvolve-se num território pontuado por múltiplos 

e imponentes edifícios fabris. As chaminés dialogam com as torres das igre-

jas adjacentes e os palacetes e bairros operários que alojam os verdadeiros 

personagens da sua história. 
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A Covilhã assistiu, num tempo longo, à transmutação dos primitivos agri-

cultores e pastores em paneiros e negociantes, destes em operários e 

industriais e, finalmente, para alguns dos filhos de estes e de muitos outros 

de outras cidades, nos jovens universitários que continuam a habitá-la. Nos 

últimos 150 anos, verificou-se na cidade a aceleração desta tão singular evo-

lução. Em 1881, a Covilhã, a par de Guimarães e do Porto, constituía uma das 

únicas cidades verdadeiramente industriais do país (Relatório do Inquérito 

Industrial de 1881, 1882: 14). Entre 1878 e 1890, foi a cidade portuguesa que 

registou a maior ponderação da população activa industrial, só comparável 

à do Porto (Pereira, 2002: 579-580). Este crescimento demográfico veio a 

ter um impacto directo na densificação e crescimento em altura do casario 

do seu tecido urbano (Pinheiro, 2022: 313). Muitas das infra-estruturas e 

dos equipamentos colectivos então aqui construídos, foram-no pela contri-

buição directa que deles se esperava para o desenvolvimento da indústria, 

tendo esta justificado a elevação de vila a cidade, em 20 de outubro de 1870. 

Os caminhos-de-ferro e a reflorestação das encostas da Serra, para além da 

edificação de várias pontes e estradas, mas também de açudes, comportas, 

levadas e tanques de água ao longo das ribeiras foram realizados para que a 

indústria aqui pudesse prosperar. A partir do terceiro quartel do século XIX, 

condicionalismos vários, aproveitados por dinâmicas e empreendedoras eli-

tes locais, contribuíram para a especialização da Covilhã na mono-indústria 

de lanifícios. A “cidade-granja/cidade-fábrica” (Geraldes, 1880: 20) dos anos 

oitenta do século XIX, transformou-se na “cidade-fábrica” que perdurou até 

aos anos setenta do século XX. 

Esta tão determinada opção estratégica fervilhou tão intensamente na ci-

dade como a água que corria rápida fazendo accionar as suas muitas rodas 

hidráulicas e mantendo em ebulição as muitas caldeiras das suas tinturarias.

Foi o tempo das novas edificações fabris, da produção dos tecidos made in 

England, pelo envolvimento extremo de esforçados e talentosos operários e 

de dinâmicos empresários, ao ritmo do chamamento das sirenes das fábri-

cas. A Covilhã não conheceu então limites, mesmo quando perdeu braços, 
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pernas e mãos de muitos dos seus operários ou o ouro e os capitais de mui-

tos dos seus patrões, todos eles convocados para a imperiosa tarefa de vestir 

de lanifícios o país. 

O tecido urbano só no início do terceiro milénio conseguiu romper os limites 

físicos que lhe foram definidos pelo casco medieval e pelas duas ribeiras que 

a marginam a Norte e a sul e lhe forneceram a água indispensável ao de-

senvolvimento do modelo de industrialização singular que a caracterizou. A 

Covilhã vivenciou uma verdadeira Revolução Industrial, mas à margem da 

energia a vapor, alimentada pelo aproveitamento das quedas de água para a 

instalação das múltiplas rodas hidráulicas. Foram estas que lhe garantiam 

uma inesgotável fonte de energia, até praticamente os anos vinte do século 

XX, quando a energia hidráulica começou a ser paulatinamente substituída 

pela eletricidade.

O complexo mundo fabril conformou fisicamente o território e enformou 

mentalmente os covilhanenses através da estruturação urbana que entre-

teceu, bem como pelos ritmos de vida que lhes imprimiu, tendo gerado 

uma cultura própria, definida a partir das interrelações estabelecidas nas 

múltiplas unidades fabris e resultantes de uma acentuada dicotomia entre 

consenso e conflito. 

A tradicional cisão entre negociantes e fabricantes, entre cristãos-novos e 

cristãos-velhos, entre miguelistas e liberais, particularmente exacerbada no 

primeiro quartel do século XIX, viria, nos anos de 1860, a ser prosseguida 

pelo contundente discurso ideológico que incendiou os púlpitos e os areópa-

gos da política não só ao nível local, como por todo o país, tendo ecoado até 

ao Vaticano, entre o conservadorismo católico e o catolicismo liberal, apre-

goados a partir da Covilhã.1 Desde então, começou a desenvolver-se aquela 

que mais marcou o conflito que, até à atualidade, ainda se encontra laten-

te na sociedade covilhanense, opondo patrões e operários, num doloroso 

1.  Manuel Nunes Geraldes (1836-1908) distinguiu-se nesta polémica que alcançou uma dimensão 
internacional. Cf. Geraldes, 1870, bem como as cartas que escreveu ao pai, Gregório Nunes Geraldes, 
e publicou em 1871, na tipografia da Imprensa da Universidade de Coimbra. 
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confronto que só a partir do início do terceiro milénio começou a esbater-se, 

com muitas das feridas que provocou a começar a sarar. 

O filme de Artur Costa de Macedo apresenta-nos, ora através de um jogo de 

espelhos ora colhidas espontaneamente, imagens bem marcantes de muitas 

destas fraturas, ainda visíveis à época. 

2.2 A Covilhã de há um século. Alguns dados de caracterização

No início de 1921, eram muitas as carências diagnosticadas na Covilhã e de 

que o jornal Notícias da Covilhã, na sua edição de 30 de janeiro de 1921, fazia 

eco, nestes termos: 

(…) O nosso município que não tem luz nem sistema de esgotos, nem edi-

fícios públicos, nem cadeia decente, nem mercado apropriado, nem ruas 

alinhadas, nem casas para escolas, nem habitações para operários, nem 

veterinário, nem sub-delegado de saúde, o que é a vergonha de todos 

nós, continua no dolce farniente e a despeito da boa vontade do digno 

presidente da Comissão Municipal, ainda não recorreu aquelle imposto 

para tornar possível um dos melhoramentos que se impõem como único 

meio de obter receitas precisas (…)

Era esta a voz desencantada e crítica de muitos covilhanenses que se opu-

nham ao novo regime político e a quem este jornal procurava dar voz, se 

bem que à custa de generalizações abusivas como algumas das sublinhado 

no texto. É que saíram goradas muitas das expectativas criadas na sequên-

cia da implantação da República. As sucessivas crises de natureza política 

e as consequências económicas e sociais da participação de Portugal na 

Primeira Guerra Mundial (1914-1918) não permitiram concretizar muitas 

das promessas apresentadas pelo novo ideário republicano. 

2.2.1 O tecido urbano 

Na década de vinte do século XX, o tecido urbano da Covilhã mantinha-

-se confinado pelas duas ribeiras que o marginavam a Norte e a Sul, 

desenvolvendo-se a partir do casco medieval, centrado pela Igreja de Santa 
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Maria. Estendia-se pelos anéis de crescimento que lhe foram sendo defini-

dos para acolher, desde finais do séc. XV, os judeus expulsos de Espanha, 

bem como outros novos habitantes atraídos pela necessidade crescente de 

mão de obra industrial, numa área extra-muros, que se estendia desde a 

Coarca e o largo de S. Silvestre, passando pelo espaço atualmente ocupado 

pela Praça do Município, até às vielas que lhe ficam adjacentes e de que 

a rua das Flores é a mais característica. As plantas da cidade, datadas de 

1926, dão-nos uma perspetiva da distribuição do tecido urbano, à época.2 

Os limites encontravam-se demarcados, a Nascente, por dois eixos viários 

constituídos pelas ruas Marquês d’Ávila e Bolama e Vasco da Gama. Esta 

última veio a ser descontinuada, muito mais tarde, quando se rasgaram a 

avenida Salazar/25 de Abril e a rua Cidade do Fundão. De grande extensão, 

originalmente partia das proximidades da ponte Mártir in Collo, na ribeira 

da Goldra e, ladeando o espaço próximo do edifício atual da antiga Escola 

Industrial, hoje Secundária Campos Melo e, acercando-se da rua do Serrado, 

com a qual entroncava, seguia em direção ao largo da Igreja de S. João de 

Malta, onde terminava, demarcando a extrema do tecido urbano. Na men-

cionada planta o edifício do Tribunal encontrava-se localizado na Casa dos 

Ministros Territoriais ou dos Magistrados, nas proximidades da Igreja de 

Santa Maria, e o Tribunal novo, no edifício da Igreja de São Tiago. Quanto ao 

Mercado desenvolvia-se em espaço aberto, na área do Pelourinho, no local 

onde veio a ser construído, em 1950, o edifício dos Correios. A Estrada para 

a Estação de caminhos de ferro, partia da rua Vasco da Gama, próximo da 

rua do Serrado. O Matadouro localizava-se, ao Gameiro, na área atualmente 

integrada nas instalações da Associação Portuguesa de Pais e Amigos do 

Cidadão Deficiente Mental (APPACDM).3 O Passeio Público estava projetado 

para a via que, do largo D. Maria Pia/ Infantaria XXI e através da avenida 

Frei Heitor Pinto, rasgada por de baixo do espaço do Campo das Festas, se 

2.  AMC, Fundo Histórico, 3428. Planta Geral da Covilhã [Poente]. 26 de outubro de 1926, António Ro-
berto Alves, Desenhador do Quadro Técnico do Dep. de Engª Civil. Planta Geral da Covilhã [Nascente], 
AMC, Fundo Histórico 3429. 26 de outubro de 1926, António Roberto Alves, Desenhador do Quadro 
Técnico do Dep. de Engª Civil.
3.  A origem da designação de Gameiro para esta área da cidade resultou de ter sido nesta zona que se 
localizou a quinta e a fabricação de Paulino André Lombardi, administrador da Real Fábrica de Panos 
que, após a morte veio a ser incriminado por gestão danosa daquele empreendimento, tendo a viúva 
deste deixado os seus bens ao sobrinho, António José Bernardes Gameiro. 



Elisa Calado Pinheiro 103

liga à estrada do Sineiro. Entre esta estrada e o Hospital Civil, localizado na 

área de São Sebastião, cujas instalações continuam propriedade da Santa 

Casa da Misericórdia da Covilhã, encontravam-se então projetadas, na área 

do atual Bairro Municipal, sete ruas, identificadas por números, aparecendo 

ainda traçadas outras sete, que iam entroncar naquelas, no espaço demar-

cado entre a Estrada do Sanatório, no acesso atual à serra, e a rua nº7 deste 

bairro. Era esta uma futura área de expansão da cidade, localizada a Norte, 

visando alargar o espaço urbano para acomodar a crescente população. 

No domínio da arquitetura urbana, pode genericamente considerar-se que 

ainda eram escassas, na Covilhã, as intervenções arquitetónicas de reco-

nhecida qualidade. Foram poucas e modestas as habitações aristocráticas, 

de que foi o maior expoente a Casa da Hera, demolida no âmbito da remo-

delação da Praça do Município, na década de cinquenta do século XX, da 

autoria do arquiteto e urbanista João António de Aguiar. Se os solares não 

se afirmavam pela qualidade arquitetónica, os edifícios projetados por re-

conhecidos arquitetos que possam considerar-se representativos da sua 

época, também não abundaram, quer a nível habitacional, quer industrial. 

À exceção dos palacetes da burguesia industrial, que ladeiam a rua Marquês 

d’Ávila e Bolama (Pinheiro, 2008: 440-441), de vários e emblemáticos edifí-

cios fabris e das intervenções realizadas por alguns conceituados arquitetos 

em diversas habitações particulares, a arquitetura urbana covilhanense 

era, até então, relativamente modesta. De entre os exemplos de boa arqui-

tectura do primeiro quartel do século XX, ligados às correntes do ecletismo 

e da Arte Nova, salientam-se os projetos realizados por Ernesto Korrodi, de 

origem suíça com fortes ligações familiares à Covilhã, destacando-se parti-

cularmente os seguintes:4 os edifícios do Banco de Portugal (1922-1925), na 

rua Rui Faleiro e do Banco Nacional Ultramarino, na rua António Augusto 

de Aguiar, apesar deste só restar a fachada, após ter sido intervencionado 

para instalação de um núcleo museológico da autarquia (o extinto Museu 

4.  O filho, o arquiteto Ernesto Camilo Korrodi, que com ele colaborou no mesmo atelier, veio a casar 
com Susana Bouhon, filha de Joseph Bouhon, o proprietário do Palacete Jardim, de que Ernesto Kor-
rodi foi autor do projeto. Cf. Costa, 1997: 284. 
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de Arte e Cultura) e que atualmente acolhe o Museu da Covilhã;5 o palace-

te Jardim, residência do industrial de origem belga, Josehp Bouhon,6 que 

podemos considerar como uma das suas obras mais icónicas, e ainda o 

complexo fabril da Empresa Transformadora de Lãs.7 

O arquiteto Raul Lino (1879-1974), considerado uma personalidade singular 

no domínio das artes, em Portugal, por ter conseguido articular as mais 

inovadoras correntes da arquitectura europeia com as linhas mais tradicio-

nais da arquitectura portuguesa, foi autor de vários projetos de habitação 

de qualidade, na Covilhã, cerca de 1921. Destaca-se o projeto da casa de 

Luís Nave Catalão, na rua dos Bombeiros Voluntários, n.º 30, que patenteia 

algumas semelhanças de pormenores com o projeto que concebeu para o 

Pavilhão de Portugal, destinado a figurar na Exposição Universal de Paris, 

de 1900. Salientam-se igualmente os projetos da habitação de Francisco da 

Silva Ranito, na rua Conde do Refúgio, da casa de campo de António Maria 

das Neves, na Estrada Nacional nº 18, bem como da residência de Maria 

José Alçada, datada de 1921, onde atualmente se encontra instalado um 

outro núcleo museológico da autarquia, o Museu de Arte Sacra da Covilhã. 

Do arquitecto Amilcar Pinto (1890-1978), um outro conceituado arquitecto 

de Lisboa que, em 1923, esteve ligado à criação do Sporting Clube da Covilhã, 

conhecem-se dois projectos de cariz marcadamente tradicionalista, no-

meadamente o de uma casa localizada na quinta do Corjes, do industrial 

Arnaldo Teixeira, com projecto de 1925, e um outro, de duas habitações ge-

minadas, para o industrial Ambrósio Nave Catalão, de que só foi construída 

uma, na rua Dr. António Plácido da Costa, nº 13, que se encontra atualmente 

descaracterizada (Noras & Lopes, 2009: 173). 

5.  O alçado da fachada principal do Banco Nacional Ultramarino está datado de 1920. Cf. Costa, 1997: 
346.
6.  Tendo sido contratado como técnico tintureiro, pela firma Campos Mello & Irmão, foi co- proprie-
tário de um edifício fabril na Ribeira da Carpinteira, onde funcionou a firma “Anaquim, Copeiro & 
Bouhon/ Álvaro Paulo Rato”. Cf. Pinheiro, 2009: 532-533. 
7.  Apesar de o projecto deste imóvel não estar reportado a este arquitecto, uma das plantas incorpora-
das no CD-AH do Museu de Lanifícios da UBI, referente á fachada principal do edifício está identifica-
da como de Ernesto Korrodi. PT/UBI/ML/CD-AH.CRT0007.
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O filme de Costa de Macedo, ao desenrolar-se por várias destas ruas e cal-

çadas apresenta-nos uma panorâmica bastante aproximada da realidade 

urbana que procurava documentar. 

2.2.2 A população

Em 1921, o Censo da População relativo ao ano anterior (Direção Geral 

de Estatística, 1923: 66-73; 92-106) apresentava para o distrito de Castelo 

Branco um cômputo de 241.574 residentes e o distrito da Guarda um total de 

259.586. O concelho de Castelo Branco tinha um total de população residen-

te estimado em 44.300 indivíduos e o da Guarda um total de 41.909. Quanto 

ao concelho da Covilhã registava, à data, um total de 45.583 residentes, sen-

do então o mais populoso do distrito. 

Procurando acompanhar a evolução demográfica verificada ao longo de um 

século, na Covilhã, importa confrontá-la com a verificada noutras cidades 

da Beira Interior, nomeadamente, com a registada na Guarda e em Castelo 

Branco, conforme se apresenta na tabela seguinte. 

Concelho 1910 1920 1930 1940 1950 1960 1970 2000 2010

Guarda 44.010 41.909 43.654 47.862 51.468 51.342 40.529 43.822 44.010

Castelo 
Branco

42.547 44.300 50.848 58.700 63.305 66.020 55.195 55.708 56.109

Covilhã 48.400 45.583 50.394 60.608 68.522 73.596 62.014 54.505 51.797

Figura 1 - Evolução da população dos principais concelhos da Beira Interior (séc. XX-XXI). 
Fontes: Portugal, 1913: 88; Portugal, 1923: 66-73; Portugal, 1933: 211-235; Portugal, [1961]: 
11-14; Portugal, [197?], 5-39; PORDATA. Portugal, [197?]: 5-39.

Como podemos concluir, a Covilhã afirmou-se, na Beira Interior, até à 

década de setenta do século XX, como a cidade com maior pujança demo-

gráfica, constituindo um polo de atração e de crescimento, indicadores 

seguros das dinâmicas industriais aqui instaladas (Cf. Moreira, Rodrigues 

& Henriques, 2009). 
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2.2.3 A Covilhã industrial

Na primeira década do século XX, os lanifícios constituíam, logo a seguir 

ao algodão, a principal indústria do país, quer em mão-de-obra, quer em 

capital investido. 

Com a mudança de regime político, no âmbito da instauração da República, 

um conjunto de perturbações sociais veio a repercutir-se significativamente 

neste sector de atividade. O movimento operário começara a ganhar con-

sistência ideológica, política e social, tendo vindo a afirmar-se na Covilhã, 

particularmente, neste período, os ecos de uma forte cultura operária. 

O mapa dos estabelecimentos da indústria de lanifícios da circunscrição da 

região Centro, reportados a 1911, que integra os distritos de Viseu, Guarda, 

Coimbra e Castelo Branco, registava 160 estabelecimentos industriais e 

6.037 operários (Boletim do Trabalho Industrial, n.º 79, 1912). Apesar de uma 

ligeira redução, a Covilhã possuía então 91 empresas, das 95 do distrito, 

nas quais trabalhavam 3.012 operários. Tinha então instalados 30 motores 

a vapor, 24 motores de explosão, mantendo ainda 79 motores hidráulicos. 

Todavia, de acordo com os dados do Censo de 1911, no concelho da Covilhã, 

registavam-se 18.799 indivíduos que viviam da indústria, enquanto no con-

celho de Castelo Branco eram 8.047 e no concelho da Guarda, 7.932 (Censo 

da população de Portugal no 1º de Dezembro de 1911. 1916: 54-63; 92-101). 

Estes valores permitem-nos avaliar o peso sócio-económico da indústria de 

lanifícios nos três mais importantes concelhos da Beira Interior. 

Importa salientar que as condições de trabalho do operariado eram en-

tão bastante deploráveis. Face ao aumento dos clamores que contra elas 

se manifestavam, começaram a surgir as primeiras medidas procurando 

aliviá-las:

Constando-me que, em muitas oficinas de cardação e fiação de lan 

(sic), se obrigam menores e mulheres a trabalhos quasi contínuos, não 

lhes dando o descanço (sic) mínimo determinado nas leis e regulamen-

tos em vigor, chamo por este meio a esclarecida atenção dos senhores 
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industriais sobre a prática de tal desumanidade, rogando-lhes se dig-

nem evita-la imediatamente. Se é certo que nalguns centros industriais 

a industria de lanifícios exige uma tal produção de fio que não se poderia 

obter sem um trabalho quasi permanente, atenta a deficiencia de ma-

quinismos, que as dificuldades com que está lutando não lhe permite 

remediar, tambem é indubitável que esse inconveniente se pode remo-

ver por meio de dois turnos de pessoal. (Circular n.º 184, de 16 de maio 

de 1912, da 2.ª Circunscrição dos Serviços Técnicos da Indústria).

Entretanto, a eclosão da I Guerra Mundial (1914-1918) constituiu uma opor-

tunidade para o desenvolvimento da indústria regional, que viu aumentadas 

significativamente as suas exportações. Para além dos anos de crise e de 

pessimismo, das fomes e da peste experimentados, a indústria regional 

pode aproveitar do facto de os países beligerantes terem descontinuado a 

produção, necessitando, em contrapartida, de variados produtos de lã, de 

que se salientam os cobertores, que foram então produzidos, em grande 

escala, na Covilhã e por toda a região. 

Na sequência da I Guerra Mundial, o operariado passou a insurgir-se contra 

as condições de miséria em que vivia, reivindicando melhores salários e o 

patronato passou a responder com uma tentativa de cartelização tanto sobre 

os salários, como sobre os preços da produção e as condições de venda. 

A revista ABC, em junho de 1922, no número especial dedicado à Covilhã, 

apelidava-a de “cidade colmeia” e apresentava-a como “exemplo de quanto 

pode a energia e a actividade, laboriosa e fecunda, duma cidade de honradas 

tradições de trabalho e progresso” (Rocha, 1922). Sublinhava, no entanto, 

que, no período subsequente à I Guerra, face ao recrudescimento da con-

corrência externa e da agitação operária, acompanhados pelo aumento da 

desconfiança entre produtores e grossistas, teriam regressado “os sinais de 

prostração do têxtil”, conduzindo ao encerramento de vários estabelecimen-

tos fabris (Madureira, 2002: 199). Todavia, entre 1911 e 1930, registou-se um 

aumento do número de fábricas da Covilhã, como pode verificar-se através 

da análise do quadro seguinte. 
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Datas 1911 1930 1936 1943 1971

Fábricas 91 98 160 132 125

Operários 3012 - 4.217 5.390 7.954

Figura 2 - Evolução do número de fábricas e operários da Covilhã (1911-1971). Fonte: 
Elaboração própria a partir de Estatísticas industriais, Boletim do Trabalho Industrial (vários 
números)

De igual modo, no período em análise, registou-se uma evolução no número 

de motores instalados. Em 1927, de acordo com um estudo sobre a insta-

lação de caldeiras na indústria nacional, constatava-se que, relativamente 

ao número de geradores de vapor instalados na indústria têxtil, a primazia 

cabia, de longe, ao distrito do Porto, concentrando 275 dos 563 geradores 

de vapor do país (49%); em segundo lugar, ao distrito de Lisboa, com 92 

geradores (16%) e, seguidamente, e não muito distante dos valores anterior-

mente apresentados, ao de Braga, com (14%). Contrariamente, os distritos 

de Castelo Branco e da Guarda surgiam então numa posição mais retraída, 

com um total de 63, factor que indicia o relativo atraso verificado na moder-

nização tecnológica por parte dos principais centros industriais da região 

serrana. No entanto, através de uma análise intra-distrital, pode verificar-se 

que o concelho da Covilhã era o melhor apetrechado, relativamente a este 

indicador, com 44 geradores a vapor, o que corresponde a 70% dos equi-

pamentos da região concentrados na indústria têxtil, onde, à excepção de 

Gouveia (11 geradores), os restantes indicadores relativamente a este tipo 

de equipamentos, não têm expressão, uma vez que a Guarda e Manteigas 

possuíam apenas 2 geradores cada, Seia, 3, e Castelo Branco somente 1. 

É sobre esta tão absorvente atividade que o filme nos dá uma tão minuciosa 

e aprofundada panorâmica. 

2.2.4 O papel dos cristãos-novos na industrialização da Covilhã 

O desenvolvimento da indústria de lanifícios na Covilhã veio dar maior visi-

bilidade à fratura social entre cristãos-velhos e cristãos-novos, sobretudo a 

partir das duas intervenções estatais realizadas na indústria, a do Conde da 
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Ericeira (1677) e a do Marquês de Pombal (1764), tendo deixado marcas pro-

fundas na sociedade covilhanense, com efeitos dramáticos entre finais do 

século XVII e inícios do séc. XVIII, bem como nas primeiras duas décadas 

do século XIX. 

Em 1829, numa “Relação dos judeus ou hebreus que existem nesta Vila da 

Covilhã e seu distrito”, sublinhava-se que “toda esta gente é reputada publi-

camente traidora a El-Rei N. S., o Senhor D. Miguel 1º que Deus guarde; e 

adversa ao Governo Monárquico estabelecido pelas Leis Fundamentais de 

Portugal, pela sua anterior conduta Liberal e Constitucional” (Dias, 1976: 

276-283).

A lista, apesar de não ser completa, permite-nos compulsar um total de 

533 indivíduos, dos quais 229 adultos, a que se encontravam reportados 

outros 299, identificados como filhos e 5 como netos daqueles, de várias 

idades, sendo 105 do sexo masculino e 147 do feminino, para além de 281 

sem identificação de género. Vários dos maiores empresários da indústria 

e do negócio de panos covilhanense integravam esta lista, distinguindo-se, 

de entre eles José Tavares da Cunha; Manuel Pessoa de Amorim e o irmão 

António Pessoa de Amorim; Diogo Pereira de Carvalho; Daniel Pereira 

da Silva; Manuel Tavares; José Nunes de Paiva; António de Sousa; José 

Gabriel de Paiva; José Manuel Pereira de Carvalho; D. Antónia Joaquina 

Raposo; António de Almeida Campos; Estevam de Sousa; Estevam Cesario 

de Sousa; Manuel Nunes de Sousa; Rafael José de Carvalho; Rosa Veiga de 

Carvalho; José Mendes Veiga e os irmãos, Manuel Mendes Veiga e Rafael 

Mendes Veiga; José António de Sousa; José Pereira de Carvalho Fontes e 

Rafael Carvalho.

O cruzamento destes dados com os dos registos notariais e outros de natu-

reza genealógica decorrentes da recolha e tratamento de fontes dos registos 

paroquiais, permitiram-me identificar um conjunto muito significativo de 

cristãos-novos como sendo dos mais dinâmicos agentes da industrialização 

covilhanense. Estão neste caso os Pereira da Silva e os Pessoa de Amorim, 

que pertenciam a uma poderosa elite local, a que se associaram os Mendes 
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Veiga, com capacidade para afrontar o poder político absolutista, como se 

pode constatar no documento anteriormente citado, e que vieram a bene-

ficiar, após a vitória liberal, de generosas recompensas, nomeadamente a 

concessão do contrato dos tabacos e a recolha de impostos na Comarca da 

Guarda. Estes, a par dos Castro, dos Cunha, dos Campos Melo, que só a par-

tir dos anos quarenta do século XIX começam a ganhar maior protagonismo 

na indústria, com quem se encontravam ligados por estreitos laços familia-

res fortalecidos por uma estratégica e endogâmica política de casamentos, 

vieram a concentrar um elevado valor em capital, associado ao investimen-

to em bens de raiz, que os levou à procura do caminho da nobilitação. A 

importância das empresas fundadas pelos Pereira da Silva, os Raposo, os 

Pessoa de Amorim, os Mendes Veiga e os ​Nunes de Sousa pontuou, durante 

mais de um século, a produção dos lanifícios covilhanenses, desde o último 

quartel do século XVIII até ao último do século XIX, tendo estas unidades 

marcado a paisagem industrial da cidade e da região até à atualidade, como 

poderá verificar-se no Inventário do Património Industrial da Beira Interior 

(Pinheiro, 2009: 487-932).

Ainda sobre este assunto, o tenente Elias da Costa, pertencente a uma das 

famílias da Covilhã assumidas, até ao presente, como cristã-novas, hierar-

quiza estas famílias relativamente à importância religiosa, económica e 

social que assumiram. Distingue, em primeiro lugar, os Sousa, como das 

“mais ilustres famílias hebraicas da Península dos Pirineus”, na qual inclui os 

Tavares; em segundo lugar, os Silva, seguidos dos Costa, dos Morão, dos 

Pessoa, dos Caetano, dos Amorim, dos Mendes e dos Cruzes. Foi nesta 

última família, a dos Cruzes, que iria entroncar João Alves da Silva, o pa-

trocinador do filme cuja análise nos trouxe até aqui, pelo casamento com 

uma filha do industrial de lanifícios da Covilhã, Fernando Henriques da 

Cruz, que foi um destacado industrial de lanifícios e um dos mais interven-

tivos autarcas republicanos covilhanenses. Importa ainda salientar que esta 

família, através da política de casamentos, se cruzou com a dos Tavares, 

considerados por Elias da Costa, ao nível dos Sousa. 
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3. Da encomenda, do encomendante ou do patrocinador do filme 

Em 1921, o jornal Notícias da Covilhã, na secção “Feixe de Notícias” da edi-

ção de 20 de julho, publicou a seguinte notícia: 

Saíram para Viseu para assistirem ao Congresso Beirão a Comissão 

local e um grande número de industriais com as suas famílias. Á expo-

sição da industria de lanifícios concorreram vários industriais. Foram 

extrahidos variados e interessantes “films” da laboração da indústria 

local, paysagens e vistas mais pitorescas da nossa região, para serem 

apresentadas durante o Congresso. Informam-nos que estes films fica-

rão propriedade da Associação Industrial e Commercial d’esta cidade 

para serem depois exibidos no Salão Hermínios Terrasse.

Podemos facilmente adivinhar que a informação que deu origem a esta 

notícia era manifestamente insuficiente, confundindo-se as filmagens pu-

blicamente presenciadas na cidade com o filme realizado por Artur Costa 

de Macedo, que era então ainda desconhecido do público e do jornalista 

de serviço. 

Terá sido para engalanar a participação da Covilhã e demonstrar a vitali-

dade da cidade na grande mostra regional que constituiu a realização do I 

Congresso Beirão, que ocorreu em Viseu, entre 9 e 14 de junho de 1921, que 

o filme de Costa de Macedo terá sido encomendado, tendo provavelmente 

sido exibido publicamente pela primeira vez, na sessão do Congresso Beirão 

programada para o dia 12 de junho, à noite, no “festival no campo Viriato e 

animatógrafo ao ar livre”, de acordo com o programa publicado no Notícias 

da Covilhã, nº 107, de 12 de junho. Tratava-se de aproveitar a realização 

desta primeira grande manifestação de cariz regionalista para se fazer eco 

junto do poder central das propostas de desenvolvimento regional neces-

sárias sobretudo nas regiões do interior do país, ontem como hoje, vítimas 

de um isolamento inibidor que as coloca à margem das decisões políticas e 

do necessário investimento. Como sublinhou António Rafael Amaro, estes 

congressos constituíram verdadeiros fóruns “do proselitismo regionalista e 

do carregado simbolismo identitário em favor das respectivas Províncias”, 
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sendo aproveitados para apresentar ao poder central as propostas que visa-

vam o desenvolvimento do território. De acordo com o mesmo autor, estas 

iniciativas visavam: 

combater o esquecimento e o atraso do mundo rural. Aliás, a ideia de 

combater o esquecimento a que eram votadas as Províncias fazia par-

te integrante do discurso de mobilização dos líderes do movimento 

regionalista e esta leitura da realidade esteve sempre no centro dos ob-

jectivos dos principais promotores dos congressos regionais. (Amaro, 

2006: 400).

Apesar da importância política de que estas manifestações se revestiram, 

como o mesmo autor bem salientou: 

(…) Com a excepção de algum folclore de rua – exposições de produtos 

regionais, visitas a certas regiões mais carismáticas, assistir à partida e 

chegada dos membros do governo – os congressos passaram ao lado da 

grande massa da população, não indo além do círculo muito restrito das 

denominadas elites regionais. (Amaro, 2006: 403). 

Quanto à notícia de que seria a Associação Industrial e Commercial da 

Covilhã8 a ficar com a propriedade do filme, poderá ter ficado a dever-se 

ao facto de esta ser então a instituição de maior relevância económica 

da cidade, estando naturalmente associada às exaustivas filmagens que 

decorreram no mundo fabril citadino. 

Na Covilhã, uma das personalidades mais relevantes, singulares e con-

troversas da vida pública, cuja intervenção se distinguiu no período que 

mediou entre 1910 e 1935, foi João Alves da Silva (1880-1939). Distinguiu-se 

por uma tão empenhada quanto carismática e polémica participação cívica 

no domínio da política, bem como pela sua dinâmica intervenção no mundo 

empresarial e social. A sua acção foi marcante a nível autárquico, devendo-

-se-lhe ainda a criação da Comissão de Iniciativa e Turismo da Covilhã e da 

8.  A associação foi fundada em 25 de março de 1889 e contava, entre os seus membros, com os mais 
importantes industriais e comerciantes da cidade.
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Serra da Estrela, a que presidiu, e que foi da maior importância para o lan-

çamento, na cidade e na região, deste importante sector de actividade. Não 

admira que por todos estes motivos e pela sua provável intervenção na co-

missão local que terá organizado a participação da Covilhã no I Congresso 

Beirão, viesse a encomendar e/ou a patrocinar a realização deste filme. 

Nasceu na freguesia de S. Vicente, de Abrantes, em 9 de setembro de 1880, 

filho de Anacleto Alves da Silva (1848-1887) e de Guilhermina Alves da Silva 

(1851-?), no seio de uma abastada família de negociantes de lã, constituí-

da por mais cinco irmãos. Após a morte do pai, a mãe casou com um seu 

cunhado, irmão do marido, João Pedro Alves (1857-?). 

João Alves da Silva veio, ainda muito novo, residir para a Covilhã, na sequên-

cia da abertura, nesta cidade, de uma sucursal da firma “Anacleto Alves da 

Silva & Irmão”, que fora fundada, em Abrantes, pelo pai e um irmão deste, 

João Alves Tavares, que posteriormente emigrou para o Brasil. Tratava-se 

de um depósito de matérias-primas para a indústria, que se especializara na 

compra de lãs em Espanha e na França, particularmente as provenientes de 

Mazamet,9 bem como no fornecimento destas lãs a crédito aos fabricantes 

de lanifícios covilhanenses, tendo ainda funcionado como agência do Banco 

Borges & Irmão. Começou por localizar-se num anexo da igreja de Nossa da 

Senhora da Conceição, junto ao jardim de S. Francisco, na extinta casa da 

Ordem Terceira, vindo, posteriormente, a ser instalado no r/c do palacete 

que, em 1916, João Alves da Silva mandou construir, próximo daquele local, 

na actual rua dos Combatentes da Grande Guerra, o qual viria, mais tarde, 

a ser ocupado pelo Liceu Nacional da Covilhã e, mais recentemente, por 

outras instituições, encontrando-se o mesmo na posse da Autarquia.

João Alves da Silva casou-se, em 15 de abril de 1903, com Leonor Cruz e 

Silva (1885-1933), filha de Fernando Henriques Nunes da Cruz. Este último, 

9.  Localizada no coração do atual Parque Natural Regional Haut-Languedoc, a meio caminho entre 
Toulouse e Béziers, é a capital do majestoso maciço da Montanha Negra, célebre pela produção de lãs e 
sobretudo, a partir do século XIX, pela extração das lãs das peles dos animais mortos que, provenientes 
da Argentina e da África do Sul, para ali eram transportadas para ser extraídas e, após um controle 
de qualidade vendidas por toda a Europa, sendo as peles reaproveitadas por uma florescente indústria 
de couros.

https://pt.frwiki.wiki/wiki/Montagne_Noire_(France)
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veio a desempenhar, em 1913, o cargo de Presidente da Autarquia, sendo 

um dos maiores empresários de lanifícios covilhanenses, proprietário da 

Fábrica dos Cruzes (Pinheiro, 2009: 560; 568-569), pertencente a uma das 

mais tradicionais famílias de cristãos-novos covilhanenses. Por esta via, 

João Alves da Silva veio a herdar a casa e a quinta das Palmeiras, que remo-

delou profundamente e que aparece bem representada no filme de Artur 

Costa de Macedo. 

Durante a Primeira República, distinguiu-se como sócio do Centro 

Republicano Democrático da Covilhã e como membro e destacado dirigente 

local do Partido Democrático Republicano, tendo então privado com diver-

sos políticos que se notabilizaram a nível nacional. Estes, reconhecendo-lhe 

o carisma, encontraram nele um forte apoio a nível local, cimentado pelo 

estreitamento de relações de natureza pessoal que o mesmo soube cultivar, 

tendo chegado a acolher, na sua residência particular, de entre outros, os es-

tadistas Afonso Costa, António José de Almeida, Sidónio Pais e o deputado 

pelo círculo da Covilhã, Ramada Curto. 

No desenvolvimento da sua intensa actividade política ressalta a inter-

venção a nível autárquico, tendo desempenhado o cargo de presidente da 

Câmara, em 1911-1912 e de 1923 a 1926, e de vogal efectivo a partir de 11 de 

outubro de 1910 até 1911, bem como em 1912-1913. A ele se deve a elaboração 

de um vasto programa de obras públicas, de que se destaca o saneamento 

básico da cidade e a tentativa de resolução do grave problema da carência 

de habitação operária, que apesar dos inquestionáveis esforços pessoais 

desenvolvidos, foram inviabilizados pela falta do indispensável apoio finan-

ceiro do Estado, em resultado da grave conjuntura política vivida a partir da 

I Guerra Mundial. 

João Alves da Silva destacou-se, igualmente, pela participação na Maçonaria, 

tendo integrado a obediência do Grande Oriente Lusitano (GOL). Na Covilhã, 

foi iniciado e obreiro na loja maçónica “Serra da Estrela”, instalada num 

edifício localizado na rua Conde do Refúgio, vindo a ser elevado a Mestre, 

em 1909.
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Apesar de adversário político do Conde da Covilhã, Cândido Augusto de 

Albuquerque Calheiros (1840-1904), estabeleceu com ele relações de amiza-

de e mesmo de natureza empresarial, tanto no negócio de lãs como no ramo 

automóvel, a que, desde muito cedo, se dedicara com grande entusiasmo. 

Salienta-se que João Alves da Silva foi um empresário pioneiro deste ramo 

a nível local, tendo-se distinguido como um dos primeiros, a nível nacio-

nal. A título de curiosidade, é de sublinhar que foi o representante oficial de 

diversas marcas de automóveis e camiões, de que se salientam a Citroën, 

a Nerland, a Man e a Berliet, esta última antes mesmo do importador de 

Lisboa, tendo sido um dos accionistas das firmas “Alves da Silva & Pane L.da” 

e “Autogarage”, que passaram a fabricar as carroçarias e a vender os chassis 

da marca Latil, tendo vindo a abrir na Covilhã duas garagens, com oficinas 

de reparação e lavagem de automóveis. 

Foi sócio fundador do Automóvel Clube de Portugal (sócio nº 401), devendo-

-se-lhe a introdução, em 1901, do primeiro automóvel na Covilhã. Tratava-se 

de um dos primeiros modelos comercializados no país, com a particula-

ridade de ter ocorrido um só ano após a entrada do primeiro veículo em 

Portugal, destinado ao rei D. Carlos I. Em 1904, introduziu nesta mesma 

cidade um segundo automóvel, de marca Brazier e, em 1906, conduziu o 

primeiro automóvel que subiu à Serra da Estrela, um Darracq de 10 HP e 2 

cilindros, chegando ao “Grande Hotel Montes Hermínios”, nas Penhas da 

Saúde, após ter tido que desmatar, a expensas próprias, o caminho que per-

mitiu a circulação do veículo até ao local de destino. Dinamizou, igualmente, 

a realização de corridas de automóvel na Covilhã, nomeadamente, na quali-

dade de delegado do Automóvel Club de Portugal (ACP), os Rallie ACP. Não 

admira, por todos estes factos, que o filme de Artur Costa de Macedo se 

debruçasse sobre estes tão peculiares domínios, reforçando a ideia chave de 

uma Covilhã próspera e aberta às marcantes inovações da velocidade, bem 

características dos “loucos anos vinte”. 

Em 30 de maio de 1921, foi proposto para sócio honorário da Sociedade 

Propaganda de Portugal, também designada como Touring Club de Portugal, 

fundada em 1906 e que constituiu uma primeira aposta no desenvolvimento 
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da actividade turística em Portugal (Leite, 2018). Veio, seguidamente, a de-

sempenhar o cargo de Presidente da Comissão de Iniciativa Estancia da 

Serra da Estrela, Covilhã, devendo-se-lhe a projeção que deu à valorização 

turística deste território, tendo assumido, na década de trinta do século XX, 

o cargo de Presidente da Comissão de Turismo da Covilhã. Nesta qualidade 

recebeu o Presidente do Conselho, António de Oliveira Salazar, nas Penhas 

da Saúde, vindo a promover diversas incursões de automóvel à serra da 

Estrela, tendo recebido diversos grupos de excursionistas. Neste domínio 

promoveu a edição de diversas publicações de divulgação turística da região.

O tema das belezas naturais da “pitoresca” área covilhanense e, muito par-

ticularmente, da serra da Estrela, interessava-lhe que fosse devidamente 

divulgado, situação que obteve o devido destaque no filme de Artur Costa 

de Macedo. 

No âmbito da participação cívica na vida da cidade, destaca-se a interven-

ção que desenvolveu na maior parte das associações e instituições nela 

existentes, nomeadamente, a Santa Casa da Misericórdia da Covilhã, de 

que foi Provedor e a Associação Industrial e Comercial da Covilhã, de que 

foi vogal efectivo, no biénio de 1915-16 (CD/AH ML-Lº de Actas, 10/01/1915 

a 29/12/1915. Acta de 31 de janeiro de 1915), bem como nos Bombeiros 

Voluntários da Covilhã e no Clube União, tendo ainda integrado a 2ª 

Comissão de Assistência Operária, com o objetivo de angariar donativos 

para o Albergue dos Pobres. 

Merece ainda ser sublinhado o interesse que demonstrou pela fotografia, 

tendo concorrido e sido premiado com o 3º prémio no Concurso Nacional de 

Fotografia (Amadores) promovido pelo jornal O Século, em 1930. 

João Alves da Silva faleceu, em Coimbra, a 24 de julho de 1939, tendo per-

dido a maior parte dos seus bens pessoais, situação a que não foi alheia a 

intensa atividade política, social e económica que desenvolveu. 
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4. O filme enquanto representação da realidade covilhanense  
– uma análise sumária

Na evolução da Covilhã, configurada geograficamente entre paisagens de 

planície e de montanha, sobressai uma cidade de cores fortes e profun-

dos contrastes, resultantes da acentuada bipolarização social que a tem 

caracterizado ao longo dos tempos. Esta realidade aparece retocada, qual 

jogo de espelhos, na representação para que o filme nos transporta. O pulsar 

da cidade está lá bem presente. Vemo-lo nas cenas do mercado, no corropio 

do trânsito pelas ruas estreitas e sinuosas, no magistral plano da saída da 

fábrica, que glosa uma outra idêntica e bem conhecida do público cinéfi-

lo10, bem como nas muitas cenas sobre o pesado trabalho da produção dos 

panos. Contrasta com os planos que nos transportam para o continuado re-

manso das ovelhas a pastar pelos prados, nas cercanias da cidade. A par da 

forte presença dos operários, as mulheres são também uma constante deste 

filme. As operárias surgem-nos, ora em instantâneos e muito espontâneos 

apontamentos de trabalho, ora em poses mais produzidas, com um sorriso 

doce e e fugidio. Constrastavam com a jactância e brusquidão das modernas 

jovens de uma burguesia já automobilizada, marcando, orgulhosamente, as 

distâncias sociais que as separavam da plebe e não disfarçando a agressi-

vidade latente resultante do conflito social que continuava a grassar pela 

cidade, apesar da harmonia do conjunto que pretendeu dar-se a conhecer. 

Este filme, ao apresentar-nos ao vivo tantos locais singulares da cidade e 

dos seus arrabaldes, surpreendendo os covilhanenses imersos no trabalho 

penoso dos lanifícios, constitui uma das mais sugestivas e impressionantes 

fontes para o conhecimento da história covilhanense das primeiras décadas 

do século XX. 

10.  Cf. “Saída dos trabalhadores da fábrica Lumière”, Paris, 1985, que constituiu a primeira projeção 
cinematográfica realizada pelos irmãos Lumière.
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Para celebrar o centenário do filme A Covilhã Industrial, Pitoresca e seus 
Arredores (1921), de Artur Costa de Macedo, o Grupo de Artes do LabCom – 
Comunicação e Artes organizou uma conferência que contou com especialistas 
em cinema português. O presente livro, que reúne alguns textos que resultaram 
das comunicações apresentadas na conferência e outros textos que os organi-
zadores consideraram relevantes no contexto da celebração do centenário do 
filme, contribui para um conhecimento mais aprofundado do contexto histórico 
em que o filme foi produzido e dos seus principais promotores. Além disso, tem 
como propósito ler o filme à luz de novos paradigmas metodológicos e episte-
mológicos que estão a transformar a história do cinema português.


